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SOMMAIRE 

Le présent travail se "référa au capitao-do-roato« 

L'activité spécifique de ce personnage fut captursr les es-

claves fugitifs, moyennant une somme pré-deterrainée. 

Les capitâes-do-roato, au commencement de la coloni-

sation du Brésil, agissaient pour compte propre ou par or-

dre des senhores de engenho, car il n'y avait pas de regie-

mentation officielle pour part de la Couronne portugaise! 
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et, par conséquent, des autorités colonialleSj qui autori-

saient l'exercice de la profession. 

Avec l'accroissement du numéro d'esclaves, les fui-

tes et les abus, apparaissent des Regimentos, qui vont ré-

glementer l'exercice de l'activité de ce chasseur de cap-

tifs fugitifs ou de nègres groupés en quilombos. 

La tentative est montrer les aspects généraux des o 
diverses formes de surveillance qui ont agi au Brésil de 

1650 à 1823 et, en suite, montrer comme le capitão-do-mato 

apparu officiellement dans le scénario brésilien,ayant com-

me contexte le système esclavagiste. 

On tente aussi montrer dans quelle mesure le capi-

tãp-rio-mato fut instrument de répression et, jusqu'à quel 

point son agissement fut significatif. 

Ceci dit, il se fait nécessaire de répondre aux 
s 

questions: quels appelatifs usés pour designer le capitão-

do-mato? Quels étaient les individus qui se prêtaient à ce 

service? Comment, où e pour qui il agissait? 

A partir de ces enquêtes, on est arrivé au résultat 

qui se suit. 

(Traduit par Maria Antonieta C. P. Eduardo) 



INTRODUÇÃO 

Desde a descoberta do Brasil ate a Abolição da es-

cravidão rauito se tem escrito sobre a mesma, seja a respei-

to do regime era si, seja a respeito do cativo, sobre a eco-

nomia escravista e suas implicações ou outro aspecto de re-

levância que SB queira abordar» 

0 farto manancial de elementos que é fornecido pelo 

período citado dá aos historiadores, sociólogos e outros 



2 

estudiosos um vasto campo de ação, o que mostra como o pe-

riodo de tempo citado é pródigo ero dados sobre o assunto. 

A escravidão, que já era praticada na Metrópole an-

tes mesmo da descoberta da nova terra e que nessa se fez 

sentir até meados do último quartel do século passado em 

todas as regiões do Brasil, apesar das várias disposições 

legais por parte da Coroa portuguesa a fim de atenuar o so-

frimento do escravo, trouxe também leis que vão fazer com 

que certos castigos sejam aplicados cora bastante severida-

de, principalmente no tocante às fugas de escravos B à for-

mação de quilombos, tomadas como insurreições contra a ca-

mada dirigente. 

Houve, por certo, senhores que foram bondosos para 

cora seus cativos. Has, pode-se considerar os primeiros como 

uma minoria. 

Porém, a grande maioria dos donos de escravos usava 

constantemente os aparelhos oe repressão, principalmente no 

tocante ao bom funcionamento de suas propriedades e, conse-

quentemente, da produção das mesmas. 

Daí, ressalta-se que, a vigilância e a violencia 

estiveram sempre presentes, na tentativa de cercear as pos-

sibilidades de revoltas e também para o melhor andamento e 

regularidade do trabalho nos engenhos, nas áreas minerado-

ras, e nas fazendas de café. 

Esses métodos de coerção eram utilizados de várias 

maneiras. 

Os meios usados para fornecer estes métodos eram a 

autoridade política, econômica e religiosa. 

Os S8US agentes eram os feitores, os agregados, as 
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milícias locais, a Guarda Nacional, o Exército, o clero, e 

inúmeros particulares. 

Entre esses particulares estavam os capitães-do-ma-

to. 

Sabe-se que esses capitães existiram. Porem, as in-

formações que se tem a respeito dûs mesmos no grande acervo 

sobre a escravidão são reduzidas. 

E, mesmo assim, entre os documentos existentes—ma-

nuscritos e impressos—, uma grande parte foi impossível de" 

ser compulsada. 

Assim, o trabalho que segue—resultado do manuseio 

da documentação quB foi possível de ser analisada—, é com-

posto de cinco capítulos. 

D primeiro diz respeito às várias formas de vigi-

lância e alguns aspectos gerais sobre as mesmas. 

Os quatro restantes são dedicados precipuamente ao 

capitão-do-mato, onde, uma primeira preocupação foi tentar 

mostrar como essa figura apareceu oficialmente no cenário 

brasileiro, tendo para isto o sistema escravista como ori-

gem de uma serie de implicações, advindas com a evolução 

deste mesmo sistema. 

A outra preocupação foi mostrar em que medida o ca-

pitão-do-mato foi um instrumento de repressão e até que 

ponto sua atuação foi significativa. 

Isso posto, se faz necessário responder às pergun-

tas: quais os apelativos usados para designar o capitão-do-

mato? Quais os indivíduos que se prestavam a esse serviço? 

Como, onde, e à serviço de quem agia? 

A partir destas indagações, chegou-se ao resultado 
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registrado nas páginas que seguem, devendo-se ressaltar 

que, vários acervos não foram visitados , por diversos mo-

tivos. 

Em contrapartida, teve-se a grata satisfação de re-

ceber inúmeros documentos impressos e revistas de institui-

ções e estudiosos de diversas partes do País. 

Assim, aqui ficam registrados os agradecimentos às 

pessoas que, de um modo ou de outro, tornaram possível este 

trabalho: Magnífico Reitor Professor Edgard Zardo e Dignís-

simo Pró-Reitor de Ensino e Pesquisa Professor Moisés Gran-

zoti, da Universidade Estadual do Mato Grosso (HS), Ilus-

tríssimo Diretor do Centro Universitário de Aquidauana,Pro-

fessor Orlando Antunes Batista (M5), Ariosvaldo de Figuei-

redo (SE), Francisco de Assis Andrade (MG), Dosé Francisco 

Witter (SP), Arthur Cézar Ferreira Reis (R3), Oksana Borus-

zenko (PR)» à compreensão da Professora Coordenadora dos 

Cursos de Pos-Graduação em História da Universidade Federal 

do Paraná, Altiva Pilatti Balhana, à paciência da Professo-

ra Orientadora, Cecília Maria Westphalen, ao Colega Waldo-

miro Vallezi, pela discussão e correção dos originais e, em 

especial, à minha esposa, pela paciencia e compreensão e ao 

meu filho, meu pequeno grande incentivo. 



1- AS VARIAS FORMAS DE UIGILÂNCIA 

D sistema escravista supõe a forraaçao de 
numerosas massas de cativos que vivem em 
condições muito rigorosas; bastante fre-

* 

quentemente, seu numero supera era muito ao 
de seus proprietários e outros brancos» 0 
perigo de rebeliões faz necessaria a exis-
Ä * 

tencia de certo numero de mecanismos de 
controle e de manutençao do sistema escra-
vista, que sao era particular, os seguintes: 
a forma de tratar os escravos,"5a forma de 
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prepará-los para se integrarem à sociedade, 
a cristianização, e a repressão'do Estado."* 

0 pue foi dito acima'dá uma idéia de como o sistema 

escravista estava embasado para agir na sociedade colonial, 

ou, em outras palavras, de como o próprio sistema estabele-

cia as diretrizes que iriam reger as. ações relativas aos 

meios a serem empregados na manutençao da ordem das coisas. 

Em primeiro lugar, tome-se a cristianização que, de 

modo geral, foi grandemente empregada como meio de controle 

e de fazer com que os cativos, em suas horas de folga—os 

escravos urbanos, principalmente—tivessem menos tempo dB 

reuniões conjuntas, de fazer seus batuques, capoeiras, be-

bedeiras e cultos próprios, ficando voltados para outras o-

cupações, como, por exemplo, fazendo parte de agremiações 

religiosas. 

Essas agremiações existiram em toda a Colônia, de-

vido à penetração para o interior, tendo em vista a expan-

são do povoamento. 

Assim, 

Além do local de reunião, a irmandade sig-
nificará um controle sobre o grupo negro. í. 
difícil determinar quem mantinha esse con-
trole, talvez o branco em parte,talvez ele-

fcàBDDSO, Ciro F. S. 0 modo de produção escravista 
colonial na América. In: SANTIAGO, Théo Araújo(org). Amé-
rica colonial» Rio de Saneiro, Pallas, 1975. 179 p.#p.i21. 
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mentos nßoros mais conspicuos da população 
2 de cor. 

Essas reuniões, que eram antecedidas por todos os 

atos do ritD religioso, permitiam o controle da agremiação 

sobre seus associados no sentido de retê-los em um local 

onde pudessem ser vigiados , sem que os cativos se aperce-

bessern. Ademais, e necessário dizer que nao havia uma so 

reunião mensal, mas varias por motivos vários—por exemplo, 

o freqüente acompanhamento de enterros , devido a alta taxa 

dB mortalidade entre os escravos— , ò que ia complementar o 

controle"^, porque a assiduidade a esses agrupamentos dB cu-

nho religioso não deixava muito tempo para o escravo pBnsar 

em "outras coisas", em suas horas de folga. 

Prosseguindo, quais as outras maneiras como as ir-

raandades podiam controlar os cativos? 

Tanto os Bispos, quanto a Monarquia portu-
guesa procuraram estimular .as confrarias 
mineiras, ao menos nos seus primordios,fos-
sem de brancos , pretos ou pardos.Mais tar-
de, a situação mudará sensivelmente, pois 
passaram elas a serem vistas como organiza-
ções de certo modo perigosas. 

9 ""SCARANG, Julita. Devoção e escravidão. São Paulo, 
Conselho Estadual de Cultura; Ed. Nacional, 1575. 171 p., 
o. -146. 

^bid. 
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Isso porque os locais de reunião já nao estavam 

servindo somente para fins religiosos. E mais: "A Igreja,no 

seu esforço para integrar o africano recém-chegado numa so-

ciedade católica e branca, atraiu-o para as irmandades ca-

pazes de interessánlo.^E ainda: "É fora de dúvida . que um 

dos meios de integrar esses novos habitantes do país na re-

ligião católica foi levá-los a participar das irmandades." 

Isso deixa claro, pelo menos em alguns aspectos, no tocante 

à relação senhor-escravo, a existencia de algum pater-

nalismo e também do conhecimento que tinha o proprietário 

das "peças" de quanto isso podia ser favorável a um melhor 

controle e também porque a "Igreja faz empenho em que os 

proprietários cuidassem da parte espiritual de seus escra-

vos."^ Isso porque existia entre senhores de escravos de 

várias regiões do Brasil uma clara negligência em dar con-

dições de atendimento religioso aos cativos. Daí as ati-

vidades da Igreja nesse sentido» quando ameaçava os senho-

res cora castigos espirituais B temporais. Neste último ca-

so, multas eram aplicadas aos omissos. 

Deve-se notar, porém, que essa referida cristiani-

zação, a despeito de toda a aparência, o trabalho dos Visi-

tadores, dos padres, era manobrada pela autoridade e pode-

rio dos senhores e, logicamente, pela influencia—devido à 

sua condição de "homens bons", "de qualidade"—que exerciam 

sobre as autoridades locais. 

^As várias citações englobadas nessa nota fundamen-
tam-se na-Bxposição a respeito das agremiações, extraída da 
obra de 3ulita SCARANO, já citada. 
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DeVB-se tambara considerar a atuaçao dos padres e 

dos capelaBS« 

Referindo-SB a atividade destes para cora os escra-

vos, diz Esteban Montejo: 

A los negros los atendían. Si alguna mujer 
paría, tenía que llamar al cura antes de 
los tres días de nacida la criatura. Si no 
hacía asi, se buscaba un.tremendo pleito 
con el dueño del ingenio. Por eso todos los 
niños eran cristianos. (...) Los curas in-
fluían en todo. Cuando ellos decían que un 
negro era resabioso, había que cuidarlo, si 
no ya habxa alguien preparado para en qual-5 
quier oportunidad llevárselo. 

Apesar da ocorrência do exemplo acima ter aconteci-

do em Cuba, varias relações podem daí serem auferidas, tais 

como as tocantes ao batismo, ao atendimento aos negros en-

fermos e moribundos e algo que interessa sobremaneira ó no-

tar que, quando se percebia que ura escravo era ""resabio-

s o n - correspondente no linguajar brasileiro a "raanhoso"— , 

era dada ciencia disso ao senhor do Bngenho que, doravante, 

iria usar dos menores pretextos para castigar o cativo. 

Pode-se dizer que isso aconteceu com muita freqüên-

cia durante o período que durou a escravidão. Joaquim Nabu-

5BARNET, Miguel. Bioorafie de un cimarrón. Barce-
lona, Ediciones Ariel, 1968. 201.p., p. 76. 



co, por volte dB 1B83, dizia: 

0 escravo ainda é uma propriedade como 
qualquer outra, da qual o senhor dispõe co-
mo de um cavalo ou de um móvel* (...); mas 
no campo, isolado do mundo, longB da prote-
ção do Estado, sem ser conhecido de nenhum 
dos agentes deste, tendo apenas o_seu nome 
de batismo matriculado, quando o tem,no li-
vro da Coletoria local, podendo ser fechado 
num calabouço durante meses—nenhuma auto-
ridade visita esses cárceres privados— ou 
ser açoitado todos os dias pela menor fal-
ta, ou sem falta algumaj a mercê do .tempe-
ramento e do caráter do senhor, que lhe dá 
de esmola a roupa e alimentação que quer, 
sujeito a ser dado em penhor, a ser hipote-
cado, a ser vendido,... (grifos do Autor)** 

Um outro aspecto a ser considerado,no tocante a ma-

neira de agir dos padres, era servirem de intermediários 

entre as várias partes« Segundo Emilia Viotti da Costa 

Os padres, como representantes da religião 
e da Igreja, viram-se, mais do que outros, 
comprometidos na tentativa de conciliar os 
interesses financeiros com os --ditames da 
religião e da filantropia.,Esperava-se que 

6NABUCD, Doaquim. 0 abolicionismo. 4.ed. Petrópo-
lis, VOZBSJ Brasília, Instituto waciohal do Livro, 1977. 
205 p., p. BO-
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servissem de mediadores - entre senhores e 
escravos, pregassem paciencia, resignação e 
obediência aos senhores.*MA disciplina nas 
fazendas, dizia um viajante, nos meados do 
século (XIX), compreende duas fases: a do 
azorrague e a do dogma: a do padre e a do 
feitor11.7 

Existiam aqueles religiosos que aceitavam a idéia 

do cativo ser também ura filho de Deus, mas, em contraparti-

da, existiam aqueles que pregavam que os negros eram filhos 
* 8 

de 5atanas, que nao tinham alma, etc. 

Porém, para a conciliaçao entre a economia e o pen-

samento religioso da época, pregavam sentimentos .humanitá-

rios para que nao houvesse prejuízos físicos nos escravos, 

isto é, para que houvesse a moderaçao nos castigos . aplica-

dos aos mesmos, pois assim procedendo o senhor estava agin-
' 9 do no sentido de "proteger o proprio capital." 

As agremiações eram de cunho predominantemente ur-

bano.113 Nas zonas rurais não era possível haver ura controle 

^COSTA, Emilia Viotti da. Da senzala à colônia. 
Sao Paulo, Difusão Européia do Livro, 1966. 499 p . , p. 28. 

ßCQSTA, p. 283-4. 

9Ibid., p. 284. 

obre as irmandades em Minas Gerais, diz Uulita 
5CARAN0, p* 1: "Nesta Capitania as irmandades leigas pude-
ram se desenvolver graças à criaçao rápida de vilas propí-
cias ao seu aparecimento, uma vez que sao um fenômeno tipi-
camente urbano." Sobre as irmandades na Bahia, ver Edson 



12 

como nas cidades. Este controle era exercido pelos feito-

res, agregados, outros escravos, quando não pessoalmente 

pelo próprio senhor. 

A vigilância e, por conseguinte, a violência, mes-

mo comedidas, eram necessárias. 0 que acontecia, porém, é 

que o senhor muitas vezes era cruel. Ocorria, .então, que 

nem sempre os castigos eram aplicados com moderação. Quando 

assim acontecia, os castigos infligidos pelos feitores eram 

desumanos, chegando mesmo a resultar em morte para o escra-

vo. 

Apesar ds existencia de leis referentes à aplicação 

moderada de castigos para os cativos, nas fazendas e enge-

nhos não havia condições üe fazer com que estas leis fossem 

obedecidas, porque 

0 que deve admitir-se é que tods aquele 
legislação benevolente, antes aludida, fos-
se burlada, relegada a plano secundário,nao 
encontrando ressonância, isto é, validaos 
prática da parte dos senhores de escravos: 
especialmente nas áreas rurais onde estes 
se mostravam inclinados a submeter o ele-

CflRNEIRO, Camdomblés da Bahia, Rio de 3aneiro, Edições de 
Ouro, s.d., p. 19: D0 culto organizado não poderia flores-
cer no quadro rural—ou seja a fazenda e a cata. (...) Com 
efeito, na primeira metade do século XVIII, o negro urbano, 
já com dinheiro, mas ainda sem liberdade, funda, sob a ori-
tação de seus senhores, as Irmandades do Rosário e de São 
Benedito." 
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mentó servil a hediondas barbaridades."^ 

3a nas cidades era diferente, como esclarece Viotti 

da Costa: n 0 negro nas fazendas era tratado mais brutalmen-

te do que o da cidade, onde era mais fácil o controle das 

arbitrariedades, embora a proteção da justiça fosse nos 
j IO 

prámeiros temposjnais teórica do que prática." 

Observa-se, então, que existiam três tipos de tra-

tamentos dispensados aos escravos:o paternalismo (bondade), 

o controle (vigilância), e a violência. 
o 

0 primeiro, ja visto, era encontrado esporadicamen-

te e empregado no -sentido de dar oportunidade ao cativo de 

ir à igreja, ter suas horas de folga para cultivar sua pró-

pria lavoura, freqüentar sua agrBmiaçao. 

0 segundo era exercido dentro do próprio engenho ou 

fazenda, da irmandade da qual o escravo fazia parte— onde, 

muitas veies, o proprio senhor era o patrono— , pelos fei-

tores, pelos capelães. 

3a o terceiro, a violência, era aplicada pelos apa-

relhos montados para isso, ou seja, os feitores, as tropas 

milicianas, o Exercito, e por aqueles que trabalhavam por 

conta própria, estando aí incluídos os capitães-do-mato. 
Assim, depreende-se que: 

^GOULART, 3o&é Alípio. Da palmatória ao patíbulo. 
Rio de 3aneiro, Conquista; Brasília, Instituto ^acionai do 
Livro, 1971. 223 26. 

1 2COSTA, p. 284. 
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A violencia contínua e institucionalizada 
B inerente ao sistema e mesmo um senhor 
"patriarcal" B paternalista devia obrigato-
riamente exercê-la, quando chegasse o caso. 
A manutenção da escravidao nao pode em ne-
nhum caso prescindir da violência,e tampou-
co de ura controle e vigilância estritos do 
escravo. Se este aceita as normas estabele-
cidas e socialmente aceitas, então poderá 
beneficiar-se cora o paternalismo do senhor, 
sobretudo em regiões de colonizaçao mais 
antiga, onde o sistema já se encontra mais 

13 sólidamente estabelecido. 

Dito de outra maneira, tem-se, de um lado, que o 

sistema não pode deixar de usar esses instrumentos— em al-

guns lugares já fazendo parte do cotidiano— quando eles se 

fizerem necessários e, de outro lado, o próprio cativo, se 

aceitasse as regras do jogo, ficava numa condição de sub-

missão, que atraía a benevolência do senhor, deixando de 

ser alvo de muitos gravames que foram de usança comum du-

rante a maior partB do período em quBStao. 

i 3CARDDSD, p. 121 



2- D APARECIMENTO DD CAPIïffO-DD-MATO 

Nao se sabe ao certo quando surgiu o capitao-do-ma-

t o / 

Apesar da documentação existente e das inúmeras 

obras sobre escraviaao, os dados disponíveis E respeito 

^"GOULART, José Alípio. Da fuga ao suicídio. Rio 
de Janeiro, Conquista; Brasília, Instituto ^acionai do Li-
vro, 1972. 293 p», p. 77. 
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deste personagem sao insuficientes para indicar onde, comc 

e quando se deu o seu aparecimento no cenário sócio-eco-

nômico que regeu os destinos da Colônia e do Império até a 

Abolição da escravatura. 

Em se considerando a viabilidade suscitada por Gou-

lart, observa-se que: 

0 que tudo indica, porém, é que o primei-
ro negro ou mulato, forro e desocupado que 
anteviu a oportunidade de ganhar o pão ca-
çando negros fugidos, esse negro ou mulato, 
com efeito, é que se fez o primeiro capitão 
-do-mato, dando início, do mesmo passo, à 

I" ~ 2 respectiva função. 

Fossem os cspitaes-do-mato escravos ou libertos,ne-

gros, índios, mestiços ou brancos, acredita-se que—antes 

da institucionalização da profissão—, s mesma poderia ter 

sido desempenhada por um feitor de ura engenho açucareiro do 

Nordeste, da mesma forma por um capataz de um rainerador do-

no de escravos na região das minas, ou mesmo por um agrega-

do, atendendo ao pedido do proprietário do local onde esta-

va estabelecido com sua pequena lavoura de subsistência. 

ftssim, conforme a região e a época, deparou-se 

com documentação que menciona a figura do capitão-do—mato, 

em datas diferentes. 

2GDULART, Da fuga... p. 78 
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Vivaldo Doaracy, escrevendo sobre o Rio de Janeiro, 

diz ter sido por volta do início do século XVII a data da 

aparição de capitães-do-mato na região: 

A propina oferecida (6$000) era suficiente 
para interessar alguns indivíduos audazes 
na aventura e podemos datar dessa época 
(1625) a instituição dos capitães-do-mato 
no Rio de Janeiro."' 

Ao que tudo indica, um dos primeiros autores a fa-

zer referências sobre este caçador de escravos fugidos, em-

basado em documentos, foi Perdigão Malheiro. 

Isso porque, em seu livro, A escravidão no Brasil, 

concluído em 1867— portanto, 21 anos antes da Abolição— já 

dizia que "As leis providenciaram a tal respeito (de Palma-

res), criando mesmo o cargo de capitaes-ao-mato, a que se 

deu Regimento;..«" e a correspondente nota de rodapé, que 

diz ter sido este documento elaborado em 1724 ( grifo do 

Autor).4 

Porém, em 1656, um documento chama a atenção devido 

a época e o local onde foi elaborado. Trata-se de documento 

^COAflACY, Vivaldo. D Rio de Janeiro no século de-
zessete. 2. ed. Rio de Janeiro, J. Olympio, 1965. 269 p., 
p. 66. 

^ALHEIRO, Agostinho Marques Perdigão. A escravi-
dão no Brasil» 2. ed. Petropolis, Vozes; Brasília, Insti-
tuto Nacional do Livro, 1976. 2 v., p. 50. 
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já publicado em os Documentos Histéricos.'' 

0 local é a Capitania da Bahia de Todos os Santos. 

Entre este e o citado por Perdigão Malheiro existe uma di-

ferença de 68 anos e, por ser uma provisão passada isolada-

mente a um individuo, faz crer que já existisse um regimen-

to que estipulasse, de modo geral, as normas de proceder 

dos capitães-do--mato-na região ou mesmo na Colônia. 

Outro documento, este já baixado em 1722, por Dom 

Lourenço de Almeida, Governador de Minas Gerais, rezava 

q ue : 

... ao que atendendo eu; fuy servido derro-
gar o regimento sobredito,e fazer o seguin-
te, o qual somente terá vigor na forma q. e 

nelle se contnem observando-se pellos Cap-
PS . . 

p. do matto inviolavemente (sic), debaixo 
das penas nelle declaradas.^ 

Cabe ressaltar que o regimento sobredito acima alu-

dido não pode ser localizado, de modo que nao se sabe a da-

ta em que foi elaborado e se foi por esse mesmo governador 

ou por outro que tenha exercido o cargo anteriormente. 

Entre outros documentos compulsados, foram encon-

trados vários atinentes a São Paulo e ao Rio de Janeiro,que 

5D0CUMENT0S HISTÖRICOS, XXXI, p. 186. 

6REVISTA DD ARCHIVO PUBLICO MINEIRO, Duro Preto, 
1897, (2):389-91. 
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serão oportunamente mencionados. 
«• * . * 

Foram, então, agrupados em uma serxe, os varios do-

cumentos que, devido a época e o local de aparecimento,afi-

guraram-se importantes para a melhor explanaçao no que diz 

respeito ao surgimento do capitao-do-mato: 

1656 Bahia 
1722 Minas Gerais 
1724 Bahia (? ) 
1730 São Paulo 
1733 São Paulo 
1735 Rio de Janeiro 
1776 São Paulo 
180B Rio de Janeiro 
1B21-23 Rio de janeiro 

0 período de tempo compreendido entre o primeiro e 

o último documento citado é de, aproximadamente, 167 anos, 

durante os quais tiveram lugar nítidas transformações no 

panorama brasileiro. 

Esse espaço de tempo abrange ainda a época da gran-

de produção canavieira e, a seguir, engloba a fase da mine-

ração, culminando com a emancipação política, a Independên-

cia. 

Tomando o primeiro documento da série, datado de 

1656—Bahia— , sabe-se que, na época assinalada, Pernambuco 

e Bahia estavam ainda em franca produção açucareira, onde a 

mão-de-obra escrava, tanto indígena quanto africana, sra 

usada em larga escala, atentando-se para o fato de que a 

escravização do silvícola foi praticada por um largo perío-
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7 do de tempo nas capitanias citadas» 

3a no segundo, o de 1722— Minas Gerais— deve-se 

notar que, devido à "febre do ouro", efetuaram-se várias 

mudanças, tais como o comércio do gado e o tráfico de es-

cravos das regiões canavieiras para as mineradoras, tendo 

este último ocorrido devido a diminuição da produção açuca-

-reira em fins do século XVII e a posterior absorção da mão-

de-obra ociosa pelas regiões auríferas. 

G terceiro, de 1724, citado por Perdigão Malheiro 
- E » 

não dá indicaçao onde foi baixado e, como foi ja refe-
rido, tal regimento não pode ser localizado e assim ana-
lisado. 

A respeito do seguinte, datado de 1730—São Paulo-, 

é o registro de uma patente de capitao-do-mato durante o 
9 

governo de Antonio da Sylva Caldeira Pimentel. 

D outro, também de São Paulo, datado de 1733,é com-

posto de 14 itens, onde são especificados o modo e o raio 

de ação dos capitass-do-mato em suas várias formas de ser-

viços, que serão referidos adiante. 

A seguir, o de 1735— Rio de Janeiro—> que diz res-

peito a data da instituição do cargó dos capitães-oo-mato: 

n 
GOULART, Maurício. 0 problema da mão-de-obra: o 

escravo africano. In: HOLANDA, Sérgio Buarque de, org. 
História oeral da civilização brasileira. São Paulo, Difel, 
t. 1, V. 2, p. 184-8B. 

o „ 

MALHEIRO, A escravidao no Brasil, p. 50. 

^DOCUMENT05 INTERESSANTES, XXVII, 1898, p. 8D-82. 



21 

O policiamento fora tía cidade cabia aos ca-
pitães do mato,cargos, aliás, que foi cria-
do (sic) muito mais tarde, um século volvi-
do, pois a instituição dos quadrilheiros, 
como além se verá, data de 1626, e a dos 
capitães do mato de 1735, esta por ato do 
ouvidor geral Agostinho Pacheco Tellez, co-
mo consta do auto de sua correição de 3D de 
dezembro desse ano."^ 

Prosseguindo, sabe-se da existência de ofícios ex-

pedidos pelo General Martim Lopes Lobo Saldanha, estando aí 

incluso um dos documentos que foi usado para compor a série 

citada. É o datado de 20 de maio de 1776. 

Depois vem o de 1808—Rio de Janeiro—, com um es-

paço de tempo de trinta e três anos do anterior, que se 

constitui de uma noraeaçao para capitao-do-mato, depois da 

chegada da Familia Real no Brasil. 

E, por firo, ainda no Rio de Janeiro, do período de 

1821 a 1823, foram analisados vários documentos—provisões, 

principalmente—, a maioria com conteúdo semelhante, cujos 

codices se encontram na Divisão do Patrimônio Histórico e 

Artístico Municipal do Rio de Janeiro. 

A respeito do conteúdo dos vários documentos, con-

vém ressaltar as mudanças citadas e, logicamente, o inter-

valo de tempo entre a aparição de um e de outro. 

10G0NÇALVES, Lopes. Ds quadrilheiros. REVISTA DO 
INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO BRASILEIRO, 205 (4):401-11* 
out*/ dez. 1949. 
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Tomando o primeiro regimento da série, baixado em 

1722, em Minas Gerais, verifica-se que existe uma parte in-

trodutória, uma espécie de justificativa para explicar a 

causa da revogação—total ou parcial—do anterior devido às 

"varias duvidas a respeito dos sellarios (sic), que então 

não se podião previnir, e boje com a experiencia se deve 

remediar, ..." e continua dizendo que só valerão as normas 

que contém o atual, as quais deveriam ser seguidas sem con-

testaçao. 

0 segundo regimento, baixado em são Paulo em 1733, 

também apresenta uma espécie de prefácio, no qual o Conde 

de Sarzedas, atendendo os apelos das pessoas prejudicadas 

com "roubos, mortes e insultos que fazem os negros fogidos, 

mulatos e bastardos...", dizendo ser necessário por um pa-

radeiro nesse estado de coisas, ordenou a elaboração do re-

gimento aludidc, o qual "se observará inteyramente como 
p 

nelle se contem emquanto eu o houver por bem,e S. Mag. que 
e , o„ 12 Déos g. nao manaar o contr. 

Nota-se uma diferença na apresentação inicial dos 

dois documentos. 

Porém, para se comprovar de fato essa diferença,se-

ria necessário ter era mãos o regimento anterior ao de 1722, 

pois ao que tudo indica, a feitura deste tipo de documento 

seguia certas linhas gerais: os dois dizem respeito aos es-

X1REVISTA DD ARCHIVO PUBLICO MINEIRO, p. 3B9. 

^DOCUMENTOS INTERESSANTES, v. XXII, 1B96, p. 40 
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cravos em geral— negros, mulatos— e ao conjunto de indiví-

duos encarregados de capturar os escravos fugidos. 
©s Assim, no primeiro regimento, figuram:" .•.os Cap. 

t s 13 mores, sarg. mores e Capitaes do mato..." , e no segun-
6 S tOS GS 

do: "...os Capp. mores sarg. mores e Capp. das em-

tradas..." 

Outra coisa ..aiiL-comum nos dois documentos é a espe-

cificação do pagamento, feito de acordo com a distância a 

ser percorrida na diligência efetuada, que era . denominado 

tomadla. 

Coaracy diz que, nos começos do século XVII, no Rio 

de Janeiro, já era grande o número de escravos na região, o 

que concorria para a formação de quilombos, devido às inú-

ras fugas ocorridas dentre a escravaria. Isso ensejava a 

prática de atos de banditismo por parte dos quilombolas.Pa-

ra acabar com os abusos, o governador mandou uma expedição. 
« 

13REVISTA DO ARCHIVO PUBLICO MINEIRO, p. 385. 

^DOCUMENTOS INTERESSANTESv. XXII, p. 40. 

^GOULART, Da fuga... p. 93: "...o vocábulo tomadia 
significava a importância paga aos capitaes-do-raato, pela 
captura de escravos fugidos por aqueles levadas a cabo. A 
pricípio, os pagamentos eram previamente assentados entre 
as partes interessadas— capitaes e senhores—> quando a fun-
ção ainda carecia de foros de profissão, . constituindo-se 
tão-somente, numa atividade meramente esporádica. SÓ depois 
que a rebeldia dos escravos aumentou sobremaneira, (•••),os 
pagamentos dos capitães-do-mato passaram a ser estipulados 
em tabelas, mediante Regimentos e outros atos expedidos por 
autoridades governamentais.M 
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Além dessa expedição punitiva, foi estabe-
lecida uma recompensa para todo aquele que 
colhesse e trouxesse à cidade escravos fu-
gidos. Esta recompensa foi fixada em 68000 
por preto apanhado para cá da Serra dos ór-
gãos e em metade do valor do escravo para 
os os que fossem aprisionados além daquela 

16 serra. 

E os regimentos prescrevem:"Pello negro, Mulato, e 

escravo que (...) prederem (sic) dentro de hu*a leqoa da 
17 

Villa arrayal, ou sitio..." ; "Pello negro e Mulato q. 

(...) prenderem nesta Cidade, ou nos seus oRedores distan-

cia de hua legòa desta Cidade ou de seus bayrros, e fregue-
„ 18 zias..." 
E, gradativamente, conforme aumentava o afastamento 

para se efetuar a captura, aumentava o valor a ser percebi-

do : 

Pello negro que prenderem fora da ditta le-
goa athé dous dias de viagem da parte em q. 
forem moradores os d. o s Cap. e s do matto le-
varão outo outavas de ouro; e passados os 
dittos dous dias de viagem levaram por cada 
negro fogido doze outavas de ouro, athé a 

16C0ARACY, 0 Rio de Janeiro..., p. 65-6. 

1?REVISTA DD ARCHIVO PUBLICO MINEIRO, p. 389. 

1BD0CUHENT0S INTERESSANTES, v. XXII, p. 40. 
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distancia de quatro dias, e atné a de outo 
dias de viagem levaram desaseis outavas, e 

£ 
dahy para diante em qualquer distancia q». 
for, vinte e cinco outavas, com declaraçam 
q. e todas estas distancias, e dias de via-"* e gem se contarao da parte em q. morarem os 
. os „ es , . 1 9 d. Cap» como acima se dis. 

Segundo os regimentos, na região das Minas Gerais,a 

tomadia, em 1722, era efetuada em oitavas de ouro, enquanto 

que em Sao Paulo, em 1733, era feita em réis. 

Deve-se ressaltar que, nas regiões mineradoras, a 

tomadia prescrita para a captura de escravos fugidos era 

maior que nas outras areas. 

Tomando o valor da oitava de ouro com base no anc 
2D de 1703 , constitui-se o seguinte quadro: 

Regimento de 1722 
uma légua: (4 oitavas = 4$800 réis) 

Regimento de 1733 
uma légua:. .(01 oitava = 1$20Q réis) 

diferença : 3S600 réis 

19REl/ISTA DO ARCHIt/O PUBLICO MINEIRO, p* >89-

20D0CUMENT0S INTERESSANTES, v. LI, p. 209-10. 
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Em outras palavras, a oitava de ouro estava valendo 

1.200 réis, o que seria o preço a ser cobrado em São Paulo, 

enquanto nas Minas Gerais, sendo pago a 4 oitavas, eqüiva-

leria a 4.BOG réis, o que daria a diferença acima especi-

f içada. 

Acrescente-se a isso o intervalo de tempo de elabo-

ração dos dois regimentos que é de 11 anos., e a explicação 

do Conde de Sarzedas pelo baixo valor da tomadia pago em 

São Paulo: 

... poderão levar cada hu dos d. o s Off. e S 

na sobredita distancia mil e duzentos reis 
por cada fogido que prender atendendo a 

, , , _ nia 21 pooreza aos moradores desta Cap. ,... 

A determinação do preço da tomadia variava também 

conforme se tratava de escravo fugido individualmente, ou 

aquilorabado. 

A respeito dos quilombos, como eram formados? De 

acordo com os documentos analisados, tem-se conhecimento do 

que era considerado um quilombo para as autoridades: " Pel-

los negros que forem presos em quilombos formados distantes 

de povoaçam onde estejam acima de quatro negroSycom ranchos 

pilões, e de modo de aly se conservarem, haveram (os capi-

tães-do-mato) por cada negro destes vinte outavas de ou-
7 n ~ os ro." , e "Poderão leuar mais os d. Officiaes por cada 

21D0CUHENT0S INTERESSANTES, v. XXII, p. 40. 

22REVISTA DO ARCHIVO PUBLICO MINEIRO, p. 389. 
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s 

escrauo, ou fogido que se achar em quilombos constando q. 

nelles se achou mais de quatro escrauos, unidos em Matos 

p.a viver nelles, e fazerem roubos, e humicidios oito mil 
OS r 2"* reis sendo os d. Quilombos no termo desta Cidade,..." 

Por um lado, observando-se as partes grifadas, no-

ta-se que, o valor da tomadia era bastante grande quando se 

tratava de negros aquilombados. 

Daí, depreende-se o receio de sublevações gerado 

por escravos aquilombados em se levando em conta o pequeno 

número que, para as autoridades, formava os quilombos. 

t, para completar o raciocínio, foi utilizado um 

trecho de um bando sobre a ação dos quilombolas e a repres-

são exercida pelo Capitao-General Dom Luiz Rascarenhas, em 

cumprimento da real ordem de 25 de abril de 1746: 

... o as estradas desta Capp.n^S an-
dam infestadas de Calhambolas e Gentios,q.e 

* es so, e em quadrilhas investem aos viand. 
salteando-os, e roubando-os, nao só das fa-
z. o a £, como das próprias vidas uzando para 
este fim todo o tipo de armas, ainda das 
proibidas, com tal excesso que passam a 

n i s 
acometter aos moradores da mesma Cap. em 
suas próprias cazas, e sitios, roubando-os, 
mattando-os, e violentando-lhes suas mulhe-
res, e filhas tudo em gravissimo dano da g G real fazd. , comercio e tranquid. publica 

24D0CUHENT0S INTERESSANTES, v. XXII, p. 198-9 
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cios uassaios ae 5 iviag.E, (...) : Portanto 
mando que todc a pessoa, ou pessoas q». fo-
rem accometidas em estrada publica,part.ar, 
ou em suas cazas, e fazendas por Calhambo-
las ou gentio que o prenda, podendo-o sem 
riscc fazer, e o entregue as Justiças p.£ 

,. te . . -serem condignarr.. puníaos, e nao o poaenao 
te - r assim fazer livre. , os matem CD aualq. 

genero de armas, sem q'. por isso as mesmas 
Dusticas os ha.ja de criminar pela morte, ou 
uzo de armas, trazendo porem as cabeças as 
test.as do destricto onde forem mortos, p.c 

as mandarem levantar no lugar mais publico 
. . - a . 

oa sua rePaniçao p. terror aos outros,... 
(grifos do documento)24 

Um tópico freqüentemente mencionado nos documentos 

manuseados, s o da apresentaçao dos cativos capturados. 

Nos exemplos abaixo observa-se que nem só nos regi-

mantos ele e encontraoo, mas tamoern em outros tipos de do-

cumentos. 

D primeiro é ae um regimento: 

- es , .os Logo que os Cap. prenderem os a. negros 
fogidos, hiram com elles a prezença do üuis 
da Villa, e na falta delle do Capitam mor, 
Cap.3'" ou Cabo do tal destricto, em q. e fo-
rem prezos para se examinar, se sam ou não 
fogidos, e sendo se meterão na cadea, e nam 
a havsnao se seauraão, acuzando se logo a 

24D0CUHENT0S INTERESSANTES, v. XXII, p. 198-9 



seos Senhores os vao ou mandem buscar, nao 
se lhe entregarão porem sem que primeiro 

es ,. 25 paguem aos Cap. as suas tomadlas,.•• 

0 segundo é uma portaria: 

Portanto ordeno ao Sargento Mor Theotonio 
Doze Zuzarte que sem perda de tempo convo-
cando os auxiliares que lhe pareceren ne-
cessários, e os Capitaens do Hatto e Certa-
nejos vâ desenfestar os dittos Caminhos, 
procurando, e prendendo os dittos Calhambo-
la (sic), bum dos quaes me Consta . -que se 
prendera era o principio dos mesmos Caminhos 
e Se entregará a Seu Senhor o que imediata-
mente averiguara o ditto Sargento Mor p. 
por esta via adquerir alguma noticia dos 
mais fazendo-os recolher a.Cadea p.a ser 
castigado cora os outros; Cuja deligencia 
lhe dou por muito recomendado. Sam Paulo a 
7 de Fevereiro de 1776// Cora a rubrica de 
_ _ a // 26 Sua Ex. //. 

E o terceiro, um ofício: 

o ro / 
Logo q. Um. receber esta, mandara fazer 

, . . ... . as a exactissimas dilig. p. serem prezos os 

25REVISTA DO ARCHIVO PUBLICO MINEIRO, p. 389 

26D0CUMENT0S INTERESSANTES, v. 84, p. 70-1. 
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os escravos, q.e fugirão do Cubatão para 
Santos, q.e constão da relação incluza, e 
depois de bem seguros, os remeterá á villa 
de Santos a entregar ao Sarg.*"0 Mor Fran. c 0 

Ar. 2 Barreto, D.S g.e a Vm. c e S. Paulo a B 
de Dunho de 1785. // Francisco da Cunha fóe-

/ /27 nezes. // 

ñ longa exposição de exemplos se destina a demons-

trar a semelhança entre os vários escritos que,como foi di-

to, seguem certas linhas gerais sobre o assunto abordado. 

D mesmo vai acontecer a respeito da negligência dos 

ca pitaes-do-mato. 

Sobre esse item deve-se observar que sua incidência 

na documentação compulsada—manuscrita e impressa— é bas-

tante grande, mesmo sem incluir os regimentos analisados, 

que são documentos específicos sobre a regulamentação da 

profissão do capitão-do-mato. 

Pode-se até assegurar terem sido freqüen-
tes os deslizes por eles cometidos—diz Do-
sé Alípio Goulart—, pois, via de regra, os 
regulamentos da profissão e outros atos a 
mesma concernentes,inserem um ou mais itens 
e recomendações tendentes a coibir os 
abusos praticados por inescrupulosos ocu-
pantes de cargos de carreira— se assim 
se pode dizer— de perseguidores de escra-

27DDCUHENT0S INTERESSANTES, v. 85, p. 161 
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vos fugidos. 

Desse modo, nos vários documentos são encontradas 

alusões sobre esses "deslizes" dos capitães-do-mato sob 

tres aspectos. 

Por um lado—ainda seguindo Goulart—, observa-se 

que deles existiram que chegavam ao ponto de vender escra-

vos capturados como se fossem seus. Isso atesta o abuso que 

cometiam os capitães-do-mato que, ao invés de entregarem os 

escravos aos legítimos donos, vendiam-nos em seu proveito 
, . 29 propr10. 

Por outro lado, deve-se também observar que, apesar 

da proibição de não saírem dos limites das vilas e cidades 

onde eram moradores, sem ordens expressas para tal3*"', houve 

capitães-do-mato que não saíam mesmo até os limites oe suas 

freguesias, para o exercício de seu trabalho, principalmen-

te após as nomeações para o cargo. Nesse caso, após serem 

nomeados, procuravam aliciar outras pessoas para fazer seu 

serviço—através de pequenas dádivas e subornos—, e findo 

este, restava somente ao relapso entregar o escravo ao dono 

e receber o pagamento estipulado.3^" 

28G0ULRRT, Da fuga... p. 74. 

29 

Ibiti. 

3DD0CUttENT0S INTERESSANTES, v. XXII, p. 43. 
31REVISTA DO ARCHIVO PUBLICO MINEIRO, p. 390. 
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E, em terceiro, notam-se as partes onde os capitaes 

-do-mato são mencionados a respeito da nao apresentação dos 

escravos capturados no prazo estabelecido pela legislação 

em vigor: 

Todo o Cap.m de matto que dispois (sic) de 
prender quaesquer negros Tõgidos os tiver 
de sua mão, ou em sua caza mais de quinze 
dias sem os vir metter nas cadeas e onde 
não as houver aprezentallos aos cabos dos 
destrictos em q.e forem prezas para os se-

p c 
gurarern, athe seos S. w os receberem,justi-
ficando os senhores dos negros q.° o Cap.1" 
os teve em seo poder ou em sua caza maes de 
quinze dias dipois de sua prizão, lhes nao 
pagarão tomadias algu*as; antes o Cap.m do 
matto lhes satisfara logo os jornaes dos 
dias que alem dos quinze os teve em seo po-•a 
der p. se evitar o servirem-se delles em 
roças e outros serviços, tendo-os p. este 
eff.° escondidos em gr.^e damno do bem com-
mum. — V . a do Carmo 17 de Dez. b r o de 1722.— 32 Dora Lourenço de Almeyda. 

D outro documento— o Regimento de 1733, baixado em 

Sao Paulo—reza também o mesmo tipo de proibições, com pou-

quíssimas nuanças, terminando o item nB 11 como se segue: 

"... para se evitar o serviremçe delles em roças e outros 

exzercicios tendoos para este effeito escondidos com gran-

32REVISTA DO ARCHIVO PUBLICO MINEIRO, p. 390. 
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de damno do bem commum." 

Assim, os textos dizem a mesma coisa com outras pa-

lavras, prescrevendo punições pecuniárias e administrativas 

para aqueles capitães-do-mato, os quais, além de não entre-

garem os cativos capturados aos seus senhores ou apresentá-

los às autoridades competentes nos prazos estabelecidos pe-

los regimentos, .netinham esses escravos para trabalhar em 

suas próprias lavouras, em detrimento de seus donos. 

24D0CUHENT0S INTERESSANTES, v. XXII, p. 198-9 



3- OUTROS APELATIVOS DO CAPIT/TO-DD-MATO 

Além da denominaçao de capitão-do-mato, os indiví-

duos que perseguiam escravos fugidos foram, durante o exer-

cício de suas funções, designados de várias maneiras. 

Para melhor compreensão do que se propõe, deve-se 

ressaltar que é encontrada nos dicionários atuais, como,por 

exemplo, no de Caldas Aulete, a significação da palavra ca-

pitão-do-mato como sinônimo de capitao-do-campo, ainda que 
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esse ultimo possa significar tambero o sujeito que trabalha-

va como feitor nas atividades agrícolas e também o de capi-

tão-de-assaltos (ou de entradas) para o indivíduo que se 

aplicava na caça ao silvícola.^" 

Outros apelativos foram usados, como se pode obser-

var no regimento de 1733 (São Paulo), já analisado ante-
6 S 

riorraente: "Pello negro e Mulato escravo q*. os Capp. mo-

res Sarg.^°s mores e Capp. e s das emtradas (a que chamão do 2 
Mato) prenderem nesta Cidade, ou nos seus oRedores..." ,on-

de o personagem em questão foi denominado de maneira dife-

rente. 

Outro documento, também de Sao Paulo, passado por 

Dom Luiz Mascarenhas, dizia em 1745: 

Faço saber aos que esta minha carta patente 
virera que tendo consideração a ser preciso 
prover-se o posto de capitão das entradas 
da cidade de Sao Paulo e seu districto para 
evitar os roubos e mais violencias que os 
negros fugidos costumam fazer,e que nao ha-
ja quilombos, e se deve prover o dito posto 
em pessoa idônea, e em que concorram os re-
quisitos necessários, e tendo attenção aos 
que se acham na de Antonio de Araújo, por 
haver já servido o posto de capitao do raat-

^AULETE, Caldas. Dicionário contemporâneo da lín-
gua portuguesa. 2. ed., Rio de Janeiro, Ed. Delta,5v.,1964. 
v. 1, p. 689-90. 

24D0CUHENT0S INTERESSANTES, v. XXII, p. 198-9 
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to e esperar delle que em todas as diligen-
cias do serviço de Sua Magestade de que for 
encarregado se haverá mui conforme a con-
fiança que faço de sua pessoa. Hei por bem 
fazer-lhe mercê de o nomear (como por esta 
o nomeio) no posto de capitão do matto das 
entradas desta cidade de São Paulo, e seu 
districto, o qual servirá, enquanto eu o 
houver por bem, ou emquanto Sua Magestade 
que Deus guarde nao mandar o contrario, e 
haverá os salarios dos escravos que prender 
que forem taxados pelo regimento que se lhe 
dará o traslado quando o supplicante o pe-
dir, e havendo capitães, ou sargento mor 
das entradas repartirá com elles o salario, 
havendo concorrido para a prisão.3 

Um outro apelativo é apresentado:o do quadrilheiro, 

o componente da quadrilha, conforme foi já estudado por Lo-

pes Gonçalves.4 Esta instituição foi trazida da Metrópole 

para a Colônia e consistia— como função— no _policiamento 

municipal. Lopes Gonçalves observa que: "Os quadrilheiros 

tem a mais antiga referência em Portugal na carta do rei 

Dom Fernando, datada de 12 de setembro de 1383, nessa pas-

3Registo de uma patente do illustrissime e excel-
lentxssimo senhor general, passada a Antonio de Araújo de 

capitão do matto como nella se declara etc. Registro Geral 
da Câmara Municipal de São Paulo, 1745-7, p. lol-4. Datada 
de 13 de setembro de 1745. 

^GONÇALVES, Os quadrilheiros, p. 401. 
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sagem:... 'out»0 ssy q ordenardes q os quadrilheiros,q ssom 

postos pr as Ruas, teuessem prestes suas armas aas portas, 

e q sse vissem volta pr a villa ou braadar por jostiça q 
a ~ 5 saíssem logo, p. apoderar os q mal fazerem; 

A cidade do Rio de Janeiro estava sem policiamento 

em 1730 

A razão desta carência era o desinteresse dos cida-

dãos era ocuparem o cargo de quadrilheiro. 0 Senado da cida-

de procurava formar o corpo de quadrilheiros—a quadrilha—, 

como mandava a lei, com a diferença de lhes dar o nome de 

capitães-do-mato, porque achava que este apelativo facili-

taria a aceitação do cargo por um número maior de possíveis 

interessados.^ 

Desse modo, ficava o quadrilheiro com o nome do ca-

pita o-do—mato. 
Outras medidas foram tomadas pelas autoridades: 

Proveu que se nomeasse também um Quadri-
lheiro, em cada Freguezia do termo des-
ta Cidade e que enquanto senão provião ca-
pitaenz do Matto digo desta Cidade compo-
der de prenderem os Escravos fugidos, rou-
badores, pagando-se-lhes namesma forma que 
que aos Capitaens doMatto, por serem gran-
des as queixas que há dos insultos que an-
dam fazendo em prejuizo dos moradores e 

5G0NÇALVES, p. 404 

6Ibid. 
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viandantes, ••• 

Deve-se ressaltar que, além da designação,o quadri-

lheiro ficava também com o trabalho específico de capitão-

do-mato, percebendo como tal. 

Acontecia a falta de interesse pelo cargo de qua-

drilheiro porque os possíveis candidatos preferiam o alis-

tamento— se assim se pode dizer—como soldado regular ou 

coisa que se assemelhe, devido aos privilégios que desses 

outros cargas podiam advir, "... ou mesmo para a função de 

capitão-do-mato, melhor paga por ser árdua; 

De São Pauloj tem-se a informaçao de que na verea-

ção d»e 9 de agosto de 1826 ",... o presidente da Câmara da 

Cidade, o então Dr. Duiz de Fora, apresentou Portaria do 

Exmo. Sr. 1/ice-Presidente da Província, datada de 7 daquele 

mes e ano, expedida •em resposta a um ofício dele Dr. 3uiz 

de Fora da mesma data, nela se ordenou que se façam qua-
- 9 drilheiros ou capitaes-do-mato para o serviço da policia." 

Desse modo, observa-se que, a respeito da designa-

ção "quadrilheiro", esta era usada tanto para indicar o su-

jeito que policiava a cidade ou vila,como também para aque-

le que exercia a função de capturar escravos fugidos. 

7G0NÇALVES, p . 405. 

BIbid. 

9 — 

Atas da Câmara de Sao Paulo, v. 23, p. 582. In: 
GOULART, Da fuga... p. 79-80. 
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Intitulados de capitães-de-assaltos ou do-mato ou 

mesmo sob os dois apelativos, eles praticavam o trabalho 

específico do capitão-do-mato, como se vê nessas provisoes 

dirigidas ao Senado da Câmara do Rio de janeiro: "Diz Anto-

nio Xavier de Carvalho. Cap. a m do Mato da Freg.a da Piedade 

dG Iguassú que possa continuar asservir no dito emprego. £. 

R. M." (Passada a 13 de dezembro de 1624)^; 

Diz Antonio Teixeira de Campos que obtendo 
Provizão que junto mostra com data de 6 de 

81II) 
março de 1822 com a qual serviu de Capp. 
de Assaltos no Bairro de Sacraro.fco, esta 
findou se lhe do tempo em que foi concedi-
da, porem sempre continuou no dito emprego 
debaixo das ordens de hua Portaria passada dû s pelo aDemenistrador das Faz. de S. M.I., 

te porem como eu disse o Supp. de a .perder 
em oCazião que andava ero diligencias poris-

t e 
so vem o Supp. requerer a este limo Sena-
do haja de lne conceder nova Provizão para 
o mesmo fira, pello tempo de hura anno, visto 
querer continuar cora am. m a de ligencia. £. 
R. M. (19 de ju... de 1825)11-, 

Diz Manoel ^oaquim Lopes, que elle supli-
cante tem servido o emprego de Capitão de 
Matto da Freguezia de S. José desta Corte e 

10DIl/ISffO DD PATRIMONIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO MUNI-
CIPAL, Rio de Janeiro, códice 40.3.75, f. 96. 

i:LIbid, f. 2. 
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juntamente dos Assaltos e como nao pode 
continuar no mesmo emprego sem licença de 
\J\I. 55. a s he motivo por que suplica nova 
Provisão, conhecendo nao poder continuar no 

£ S 
emprego sem licença de l/U. SS. e portan-
to, E. R. M. (requerida a IA de junho de 
1826)12 

Ainda a respeito dos capitães-de-assaltos, diz 3osé 

Alípio Goulart: HOra, .como em bora português capitão-de—as-

salto repetia capitão-do-roato, posto que aos primeiros cou-

besse mais a tarefa de destruir os mocambos, mas para o que 

concorriam os segundos,..."observa-se que tanto um como 

outro nome designava não só o sujeito como também o serviço 

feito pelo mesmo. 

Após a Balaiada, ocorreu no Marannao a criação de 

uma Guarda Campestre, sob a Lei n2 96, de 1840, que, entre 

os seus vários artigos, dispunha: 

art. nB 6: "0 comandante da guarda ou guar-
das, que prenderem escravos fugidos, "rece-
berão do senhor do escravo a gratificação 
de 2S000, e quando em quilombo, de dez mil-
réis, pagos êstes prêmios antes da entrega 
do mesmo escravo, a divididos igualmente 
entre os que concorreram para a prisão." 

12DIUISÃ0 DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO MUNI-
CIPAL, códice 40.3.75, f. 20. 

13G0ULART, p. 79. 
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art. nß 7: 11 ...quando o ataque dos quilom-
bolas foi feito a requerimento, e nele fo-
rem apreendidos escravos, pagarao seus se-
nhores pro-rata conforme o número que per-
tencerem a cada um, o vencimento diario dos 
ditos guardas, não excedendo em caso algum 
vinte mil-réis, o que o senhor houver de 
pagar por cada escravo apreendido."1^ 

No Espírito Santo, cora o Decreto n9 516, de 12 de 

agosto de 1B65, foi criada uma Guerrilha e seu artigo 12, 

parágrafo rezava: 

D Comandante da Guerrilha será nomeado pelo 
mesmo Presidente (da Província) sob propos-
ta do Delegado (de Polícia) e não vencerá 
ordenado algum, e sim terá um terço do im-
porte da apreensão feita era cada escravo 
dentro das cidades ou vilas e duas léguas 

15 de distancia,... 

Em Minas Gerais, mais precisamente em Sabará, o ar-

tigo 21 das Posturas da câmara determinava que: 

Todo escravo que fôr capturado era quilombo 
pagará seu Senhor ao Pedestre ou Capitão-do 

1AGDULART, p. 95 

1 5IbicU, p. 96. 
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-mato dez mil-réis de tomadia, se o apreen-
dido fôr chamado viberrinho (sic),três mil-
réis, e o indivíduo que fôr convencido de 
auxiliar e comunicar-se com quilombolas,se-
ra multado em vinte mil-réis e nas reinci-
dências no duplo, e trinta dias de ca-
dexa;... 

Novamente em Sao Paulo, foi aprovado o Regulamento 

da Guarda Policial da Província (18 de agosto de 1845)e um 

dos artigos desta disposição oficial prescrevia o que se-

gue; 

Consiste o serviço ordinário em auxiliar as 
Autoridades acima declaradas em todas as 
diligências de certa duração, como para a 
prisão de criminosos, captura de escravos 
fugidos, rondas quer diurnas quer noturnas, 
condução de presos, ou guarda deles,ataques 
a quilombos, e outros semelhantes, com tan-

- 17 to que nao excedam o prazo de cinco dias. 

No Rio de Janeiro, a Portaria de A de novembro ae 

1825 levava a efeito a criação de cargos de comissários de 

polícia e a sua função consistia era "capturar ladrões, sal-

teadores, escravos fugidosj...n Porém, os capitães-do—mato 

1 6G0ULART, p. 98-9. 

1 7Ibid., p. 108. 
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continuaram a praticar o seu trabalho, mas era-lhes exigido 
* 1B 

prestar contas de seus atos as autoridades competentes. 

Em Sergipe— diz Goulart— o Vice-Presidente Cipriano 

d'Almeida Lebrão , cDmunicav/a em seu Relatório de primeiro 

de março de 1B37 a inferioridade das forças locais e o ser-

viço sendo efetuado por outras instituições, apesar do ônus 

que acarretava para a Província, ^isso tudo sendo feito para 

coibir os abusos da parte dos negros: 

Em alguns pontos da Província fazem o ser-
viço de destacamento praças da Guarda Na-
cional, pagas pelos cofres provinciais e 
com vencimentos iguais aos praças da polí-
cia. (•••) A insuficiência de forças e a 
ameaça dos quilombolas tem tornado preciso ^ 1 9 

a medida,... 

Na Bahia também foram usados os Campestres para fa-

zerem a tarefa dos capitães-do-mato, como menciona "0 § 42 

do artigo 4ß das "Instruções" datadas de 9 de . -agosto de 

1850, dadas por André Corcino Pinto Chichorro da Gama, Che-

fe da Polícia da Bahia, aos Guardas Campestres, dispunha o 

seguinte: 'Prender criminosos, desertores, e escravos fugi-
20 dos, quando os encontrarem, .e onde saibam que existam." 

18G0ULART, p. 109. 
19Ibid., p. 1D9-10. 

20Ibid., p. 110. 
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No Pará, a Lei nß 99, de julho de 1841, em seu ar-

tigo 3ßt dispunha que "0 pagamento das apreensões dos es-

cravos fugidos, feitas pelos Capitaes-do-mato ou por quais-
* 21 

quer outras pessoas sera regulado».. 0 dizer quaisquer 

pessoas faz parecer que, mesmo nao tendo nomeaçao oficial— 

provisão, portaria, registro de patente, etc.—para o car-

go, qualquer cidadão podia exercê-lo e receber a tomadia 

como os próprios capitaes-do-mato. 

Pelo exposto, mostrou-se um quadro geral da maneira 

como os capitaes-do-mato foram denominados pelos varios 

apelativos. 

Deve-se notar, porém, que nao só o capitão-do—mato 

era designado pelos nomes mencionados, como também executa-

va os seus afazeres. 

Cabe também ressaltar que o mesmo acontecia com os 

grupos estabelecidos para manter a lei e a ordem que,devido 

a circunstâncias conjunturais, geográficas e funcionais, 

eram obrigados a exercer a profissão de caçar negro fugido. 

Essas circunstâncias conjunturais seriam devido ao 

rumo tomado pelos acontecimentos, ou seja, o volume e fre-

quencia das rebeliões, fugas, roubos, e tropelias realiza-

das pelos negros escravos fugidos. 

já as geográficas, seriam os problemas advindos com 

a conformidade natural das regiões escolhidas pelos escra-

vos para organizarem seus agrupamentos e a conseqüente di-

ficuldade das forças locais em dar-lhes combate. 

21G0ULART, p. 101. 
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E as funcionais, que eram a aceitação do cargo no 

sentido específico de capturar escravos fugidos, conforme o 

documento de nomeação, que fazia o capitao-do-mato praticar 

outro tipo de atividade. D mesmo acontecia com outros indi-

víduos que, não sendo nomeados capitaes-do-mato—capitaes— 

mores, sargentos-mores, etc.—tinham que se dispor a exer-

cer aquela—função. 



4- O BRANCO, O ÍNDIO E O NEGRO 

O europeu, de modo geral, vinha para as colônias 

para exercer cargos dé mando« 0 lusitano, por sua vez, ad-

quirira este hábito porque 

Em fins do século XV e, sobretudo, no sécu-
lo XVI já eram numerosos os pretos em Por-
gal. (...) Mouros e negros chegavam em 
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grande número ao Reino, geralmente como es-
cravos, (..•). Isso nos mostra como logo 
muitos trabalhos foram sendo confiados a 
escravos,dando oportunidade ao homem branco 
tomar posição e atitudes de "fidalgos". E 
de encarar o trabalho cada vez mais como 
coisa servil e indigna.^" 

Situam-se nessa linha os grandes proprietários, os 

grandes comerciantes que, muitas vezes, além de desfrutarem 

posições privilegiadas em seu pais de origem, eram os de-

tentores dos grandes e médios capitais. 

Isso sem contar os que eram atraídos pela visão 

promissora de riqueza rápida ou a busca de aventuras. 

£ óbvio dizer que nem sempre as coisas corriam como 

se esperava. 

Daí, a necessidade de procurar meios de subsistên-

cia fazendo certos tipos de trabalho que em sua terra natal 

seriam considerados degradantes, como, por exemplo, qual-

quer tipo de trabalho braçal. 

Em termos de Brasil, em algumas regiões, a ativida-

de no pequeno comércio era considerada como uma ocupação 
2 típica de pessoas de nível inferior. 

^"SCARANO, Devoção e ... p. 42. 

2 ' 
Exemplifica-se com a rivalidade existente entre 

os senhores de engenho e os comerciantes portugueses, 
entre Recife e Olinda (Pernambuco), que vai gerar a Guerra 
dos Mascates. 
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Os fidalgos e aqueles que possuem os capitais que 

serão empregados na formação de engenhos e das grandes fa-

zendas são os que aqui vão constituir a minoria dominante. 

A escassez de mão-de-obra vai ser suprida primeiro 

pelo indígena e logo a seguir pelo negro africano. 

0 motivo pelo qual o indígena foi substituído pelo 

escravo africano é questão por demais sabida e a escravi-

dão existiu por qae "A razão foi econômica, não racial; não 

teve relação com a cor do trabalhador , mas com o baixo pre-

ço do trabalho."3 

Apresentam-se, então, os principais grupos humanos 

que são a razão do presente capítulo: o branco, o índio e o 

negro. 

0 primeiro teve vários campos de atuação, e,sem dú-

vida, no campo econômico, teve largo predomínio sobre os ou-

tros dois. 0 senhor de engenho, o grande fazendeiro, os al-

tos funcionários administrativos, os párocos e outros, dão 

essa evidência. 

Maria Thereza Schorer Petrone, discorrendo sobre a 

lavoura da cana era são Paulo em fins do século XVIII até 

meados do século XIX, mas que também pode servir de exemplo 

para outras épocas e lugares—como Pernambuco e Bahia—, as-

sinala que 

Temos, portanto no que diz respeito à eco-

3 — WILLIAMS, Eric. Capitalismo B escravidao. Rio de 
Janeiro, Americana, 1975. 245 p., p. 24. 
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nomia canavieira, três classes distintas, 
Duas, as dos escravos e a dos agregados, 
fsitores, administradores, foreiros, culti-
vadores "a favor", partidistas etc.,contri-
buiara coro suas atividades para a projeção 
social e econômica dos senhores de engenho. 
(...) Quanto mais produzissem, tanto maior 
a projeção econômica e social do senhor de 
engenho. As funções administrativas e mili-
tares, como, por exemplo, o cargo de Capi-
tão-mor da Vila, eram exercidas pelos se-
nhores de engenho que, dessa maneira,esten-
diam sua proteção política aos que dele de-
pendiam, orincipalmente, é lógico, aos li-

4 vre-agregados, feitores, foreiros,.etc. 

Houve, porém, ocupaçoes exercidas pelos brancos 

que, acredita-se, foram cargos desempenhados por pessoas de 

ínfima condição na estratificaçao social, as vezes chegando 

mesmo a trabalhar lado a lado com o escravo—apesar de as-

salariado— , vivendo em um regime de semi-servidao. 

Existiram outras atividades "que.na maior parte não 

podiam ser realizadas por escravos e nao interessavam aos 

senhores de patrimônio, que ofereceram oportunidades ao 

trabalhador livre. 

^PETRONE, Maria Thereza Schorer. A.lavoura cana-
vieira em 5ão Paulo. Sao Paulo, Difusão Européia do Livro, 
1968. 244 p., p. 133. 

FRANCO, Maria Sylvia de Carvalho. Homens livres 
na ordem escravocrata. Sao Paulo, ica, 1974. 235p.,p.60. 
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Mas o que interessa especificamente, no caso do ho-

mem branco, é a figura do agregado e a do feitor. 

Em um sentido amplo, o agregado era aquele que vi-

via junto à casa-grande, prestando pequenos serviços, quase 

que fazendo parte da família do senhor de engenho. 

Entretanto, podia ser aquele que vivia em uma gran-

de propriedade, cultivando um pequeno lote de terra para 

subsistência, sem ser especificamente ura empregado regular, 

também fazendo pequenas tarefas para o senhor. Nesse caso, 

além de não pagar renda pelo lote qua cultivava, ainda re-

cebia uma pequena remuneração pelos serviços prestados. 

A figura do agregado sempre existiu. Sobre ele, diz 

ainda Schorer Petrone que "Na fazenda de cana paulista o 

número de livres é geralmente pequeno. Além do senhor de 

engenho e de sua família econtramos, às vezes, feitores e 

administradores e alguns agregados e suas respectivas famí-

lias."6 

Tudo parece indicar que, dentre os serviços reali-

zados pelos agregados— sem contar a sua. pequena lavoura de 

subsistência—, serviços esses prestados ao senhor,estives-

se a tarefa de capturar escravos fugidos. 

Isso sem levar era conta uma possibilidade aventada 

por Maria Sylvia de Carvalho F raneo quando diz que " Parece 

claro que para inocentar seus escravos,, que têm valor como 

mercadoria e nao convém paralisar com uraa condenação, o fa-

zendeiro faz recair a culpa sobre o homem livre, que nenhu-

6PETR0NE, A lavoura canavieira..p. 131. 
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ma relevância tem para seus interesses." 

Isso porque, se de uma maneira o senhor oferecia 
g 

oportunidade ao trabalhador livre , de outra, esse sujeito 

tinha a sua prestação de serviço que, a grosso modo,asseme-

lhava-se a corvéia do tipo medieval, isto é, a prestação de 

serviços durante determinada época do ano, mês ou semana em 

terras do senhor ou mesmo do Estado. 

Deve-se ressaltar que, se o escravo era capital, 

economicamente esse capital devia ser resguardado para que 

a produção, de um modo geral, nao fosse prejudicada, em de-

trimento do senhor de engenho ou do grande proprietário. 

Dá, em 184?, u m padre aconselhava aos fazendeiros 

para que fossem moderados em seus castigos na escravaria, 

dizendo que os cativos, apesar da cor, sao resultados da 

mesma Criação. Porém, "Falhando os argumentos cristãos, e o 

apelo aos sentimentos humanitários, invocava, mais uma vez, 

o argumento tantas vezes repetido: DS senhores deviam pou-

par seus escravos, para não deteriorar sua saúde para de-
e ç 

fender o proprio capital." 

A respeito do feitor, aquilata-se a sua importân-

cia, a partir da observação de Antonil, quando discorre so-

bre os cuidados que se deve ter na escolha destes trabalha-

dores, pois, "Os braços de que se vale o senhor do engenho 

"^FRANCO, Homens livres... p. 97. 

Q f 
Ver nota 5 desse capitulo. 

^COSTA, Da senzala a colônia, p. 284. 
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para o bom governo da gente e da fazenda, sao os feito-

res.*1 

Continua, expondo sobre a autoridade que deve ser 

atribuída ao feitor, de como esta deve ser usada, deixando 

bem claro que tudo isso deve ser feito no sentido de bene-

ficiar o senhor e suas propriedades, frisando a respeito da 

juo-der-ação dos castigos a serem aplicados nos cativos: 

Aos feitores de maneira nenhuma se deve 
consentir o dar CDUCBS, principalmente nas 
barrigas das mulheres que andam pejadas,nem 
dar com pau nos escravos, porque na cólera 
não se medem os golpes, e pode ferir mor-
talmente na cabeça a um escravo de muito 
préstimo, que vale muito dinheiro, e per-
dê-lo. Repreendê-los e chegar-lhes com um 
cipó às costas com algumas varancadas, é o 
que sé pode e deve permitir para ensino. 

Emilia Viotti da Costa assim descreve o feitor: 

Rude e ignorante, odiado, muitas vêzes vi-

10ANDREDNI, João Antônio (Antonil). Cultura e opu-
lencia do Brasil. 2 ed. São Paulo, Ed. Nacional, 1966. 316 
p. , p. 151* ver também: RUGENDAS, Doão Maurício. Viagem pi-
toresca através do Bxasil. 7 ed. São Paulo, Martins/ Ed. 
da Universidade de São Paulo; Brasília, Instituto Nacional 
do Livro, 1972. 161 p., p. 143. 

^ANDREONI, p. 152. 
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ciado pelo conceito, que o cativeiro gene-
ralizara, da inferioridade racial do negro, 
o feitor tinha os escravos à sua mercê. Se 
magnânimo, aplicava moderadamente as penas. 
Se desumano e grosseiro, dava vazão à sua 
brutalidade, espancando-os em excesso, cas-
tigando pelo simples prazer de comtemplar o 

. 12 sofrimento alheio. 

0 feitor exerceu varios tipos de serviços. 

Em que pesem as palavras de Antonil, tudo faz crer 

que aquele indivíduo tenha também preenchido a função de 

capitão-do-mato: "Prenderem os fuoitivos, e os que brigarem 

com feridas ou se embriagarem, para que o senhor os mande 

castigar como merecem, é diligência digna de louvor. 

Para Saint-Hilaire, os capitães-do-mato eram pes-

soas livres, mas de cor e , para Köster, todos eles eram 
• , M criQulos-negros. 

Mas, houve também brancos, como mostra a provisão 

que segue: 

Diz Antonio Teixeira de Campos, branco,viu-
vo, morador nesta Corte que vive de ser ca-
pitão ao mato que para requerer sua .provi-

1 2C0STA, p. 285. 

1 3ANDREDNI, p. 152. 

^GOULART, Da fuga ao suicídio. p. 69. 
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são precisa mostrar-se sem culpa... (datada 
15 de 10 de novembro de 1B25) 

Daí aventar-se que o feitor-branco deve ter sido 

também capitão-do-mato, levando-se em consideração que al-

gumas condições fossem favoráveis no sentido de que era um 

cargo de confiança, pois, como já foi dito, o elemento bran-

constituía uma minoria. 

Assim, partindo da afirmação de que muitos encargos 

não podiam ser executados por escravos^"6, erá de .se prever 

que os feitores, além de cuidarem do bom andamento da pro-

priedade, fizessem também as vezes de capitão-do-matò. 

Mão serão abordadas aqui as vicissitudes pelas 

quais passou o indígena desde o descobrimento do Brasil. 

0 que interessa é saber se o índio exercia outros 

serviços que não aqueles próprios dos de sua condição, quan-

do em suas aldeias, cuidando de suas próprias vidas. 

Sabe-se que o silví cola era um indivíduo que se 

identificava com o meio ambiente, devido suas atividades do 

dia-a-dia—caça, pesca, pelejas contra tribos inimigas— e, 

após o convívio com o branco, quando se viu necessitado a 

aumentar seus rendimentos para melhor subsistência, valeu-se 

desse fator para o exercício de outras ocupações. 

No caso em questão, tem-se indígenas aproveitando-

15DIVIS/T0 DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO MUNI-
CIPAL, Rio de Janeiro, códice 40.3.75, f. 3. 

^FRANCO, Homens livres... p. 60 
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se de seus conhecimentos naturais para ocupar a função ae 

capitão-do-mato, como se vê na provisão que seguei 

Diz 3oão Borges Indio de Naçao homem cazado 
estabelecido nas terras do Engenho da Serra 
Freguezia de Dacarepagua, que elle suppli-
cante pella Portaria junta mostra ter exer-
cido o serviço oe pegar, econduzir Negros 
e escravos a seus Senhores tendo dado em 
Quilombos, nosmattos muitas vezes edepois 
que se acabou sua Portaria tem sido procu-

a ens 
rado para esse fim deoutros Cap. dos 
mattos pela sua agilidade, ecomo seacha 
oluoar vago do emprego de Capitão do Hatto, 
na mesma Freguezia, 

q s *» 

Pede a V. S. sejao servidos aten-
dendo ao bem publico, de conservaçao aos es 
Escravos encaza de seus Snr. conceda ao 
Supplicante alicença deContinuar odito ser-
viço digo mandar passar a sua Portaria da 17 forma requerida. E« R. M. 

Assim, vai o índio caçar escravos fugidos por causa 

de suas habilidades, e o que permite comprovar isso e o 

atestado do capitão das ordenanças do distrito de Jacarepa-

gua, passado ao mesmo 3oao Borges, citado acima: w . Atesto 

que 3oão Borges, Indio de Naçao, se acha nas circunstancias 

de continuar no Emprego de Cappitao do Matto por acorrer 

17DIVISÃ0 DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO MUNI-
CIPAL, Rio de Janeiro, códice 40.3.75, f. 50. 
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nelle os requisitos.. 

Ds requisitos aí, obviamente, são as qualidades do 

indígena no tocante à sua atuação nas diligencias ao captu-

rar os escravas fugitivos. 

£ o negro? Se escravo, continua escravo com todas 

as implicações que daí possam advir. 

Alguns deles, 

Uma vez libertados, (...) se instalam na 
vizinhança da própria fazenda em que traba-
lhavam; aí cultivam um pequeno sítio que 
seus antigos senhores lhes entregam, muitas 
vezes, mediante arrendamento módico,ou mes-
mo gratuitamente; além disso, trabalham por 
dia, como camaradas. Ds bons trabalhadores, 
e principalmente os fiscais de engenho,con-
tinuara a exercer seu ofício nas fazendas 
vizinhas, na qualidade de trabalhadores li-
vres. Após o corte da cana-de-açucar, eles 
se encarregam de outros trabalhos diversos 
e oferecem seus serviços aos que carecem de 
utensílios necessários ou de dirigentes ex-
perimentados. Podem assim,esses antigos es-
cravos, alcançar em pouco tempo, um grande 
bem-estar. 
Nas cidades, os negros livres se distribuem 
pelas classes inferiores da populaçao: são 
os operários, vendedores ambulantes,diaris-
tas. 0 número dos que conseguiram elevar-se 
à classe dos burgueses abastados, negocian-
tes ou proprietários, é pequeno; no entan-
to, é- lhe fácil ganhar a vida,pois no Bra-
sil, como era todos os países onde a escra-
vidão existe, o preço da mão-de-obra é mui-
to elevado e os operários qualificados são 
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muito procurados. 

Em outras palavras, o ex-cativo torna-se uma espé-

cie de agregado e fica gravitando em torno da fazenda de seu 

ex-senhor. 

Nas cidades, onde possivelmente fora um negro-de-

ganho, continua no mesmo ritmo de vida, tendo agora a con-

dição de livre, cujo fruto recebido por seu trabalho, agora 

lhe pertence, ao invés de ser dado, parcial ou no todo, ao 

patrão, como quando era escravo. 

Além dessas atividades, o negro—ainda escravo— po-

dia também trabalhar como feitor e, nesse caso, Rugendas as-

sim o define: 

Em geral, pode-se confiar nos feitores que 
são também escravos muito mais do que nos 
outros, pois dependem, eles próprios,intei-
ramente do senhcr; mas é , precisamente so-
bre estes que a fiscalização mais cuidadosa 
do dono deve recair, a fim de que não se 
mostrem demasiado severos para com seus 
companheiros de infortúnio.2^ 

Nas fazendas de café, por volta de 1823, -homens de 

cor dando sua contribuição, devido ao malogro das ten-

tativas com colonos europeus, onde "Os feitores e os 

19RUGENDAS, Viagem pitoresca... p. 150-51 

2 DIbid., p. 143 
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carreiros eram, freqüentemente, homens livres, as vezes ne-
21 

qros, antigos escravos alforriados." 

Ds negros-de-ganho, nas cidades, além do que já foi 

dito, tinham algumas vantagens. 

Se, por um lado, tinham que entregar uma certa im-

portância ao seu senhor, por outro, tinham bastante liber-

dade de locomoção, sendo-lhes muito mais fácil do __g_ue a 

seus semelhantes que labutavam nas duras fainas das fazen-

das e dos engenhos, de conseguirem meios— no caso, dinheiro 

— para adquirirem sua liberdade. 

Encontra-se também escravos trabalhando junto coro 

libertos em vários ofícios . 

D testemunho de Euibank vem corroborar isso: 

já vi escravos trabalhando como carpintei-
ros, pedreiros, calceteiros, impressores, 
pintores de cartazes e ornamentos, fabri-
cantes de carruagens e escrivaninhas e li-
tógrafos. t também verdadeiro que escultu-
ras em pedras e imagens sagradas em madeira 
sao freqüentemente feitas com admiravel ha-

22 bilidade pelos escravos e negros libertos. 

Conforme seu ofício, o escravo era mais ou menos 

2 1C0STA, p. 230. 

2 2EWBANK, Thomas. A vida no Brasil. Belo Horizon-
te, Itatiaia; São Paulo, Ed. da Universidade de Sao Paulo, 
1976. 347 p., p. 152-3» 
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solicitado. Assim, segundo Koster, os criados domésticos 

tinham a pior sorte. Maiores eram as possibilidades para os 

que tinham um ofício: marceneiros, sapateiros, alfaiates, 

barqueiros ou carregadores. 

3a o negro da zona rural dificilmente conseguia 

amealhar o suficiente para adquirir sua liberdade. 0 que 

conseguia economizar 

em suas horas de trabalho domingueiro, ven-
dendo o produto de suas pequenas roças, ou 
que recebia como presente do senhor,gastava 
em fumo, bebida, bugigangas e roupas. Tal-
vez, daí, nos venha, em parte, êsse gosto 
de ostentar roupas, (...), como também a 
preocupação, entre negros e mulatos, de se 
vestirem bem. 2 4 

Entre as várias mudanças ocorridas durante o perío-

do estudado, registra-se a questão da Maioridade. Durante a 

Regência foi criada a Guarda Nacional, criação essa atribuí-
oc 

da a Feijó. Com o aparecimento dessa milícia, foram extin-

tos os demais corpos auxiliares, "corpos de milícias,Guardas 

Municipais e Drdenanças e seu posterior aproveitamento na 

2 3C0STA, Da senzala ... p. 230 

2 4Ibid., p. 246 

25 . ~ 
CASTRO, Jeanne Berrance de. A milicia cidada: a 

Guarda Nacional de 1831 a 1850. São Paulo, Ed. Nacional, 
Brasília, Instituto Nacional do Livro, 1977. 262 p., p. 20. 
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Guarda ^acionai. 

Se anteriormente, "No Brasil colonial, as forças 

auxiliares, (...), permitiram a participação de indios, ne-

gros e mestiços em corpos especiais e cuja atuação na luta 

contra os invasores estrangeiros tão importante papel de-
27 

sempenharam," no novo estado de coisas, houve transfroma-

çoes. 

A extinção dos demais corpos fez com que houvesse a 

introdução de uma medida não-discriminatória no alistamento: 

as pessoas não brancas podiam agora aspirar . a . postos de 2B 
oficiais na Guarda Nacional. 

Porém, nem sempre o ex-cativo procurou alistar-se. 
Sabe-se que grande número deles, no dizer de Saint-

29 — — Hilaire , exercia a profissão de capitao-do-mato. De fato, 
os documentos coletados , permitem isto observar com bastan-

te clareza. Foi encontrado o registro de inúmeras petições 

para o cargo de capitão-do-mato, abrangendo utn período de 

aproximadamente dois anos, que vai de 12 de fevereiro de 

1827 a 3 de janeiro de 1829 (ver anexo l). 3 D 

2 6CASTR0, A milícia cidadã:... p. 26. 

2 7Ibid., p. 6. 

2 8Ibid., p. 77. 

2°G0ULART, Da fuga ... p. 69. 

ARQUIVO NACIONAL. A documentação citada anexada 
ao final do códice nS 360. Tudo indica tratar-se de documen-
tação avulsa juntada ao códice por mero acaso. 
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A despeito de tudo que está mostrado no anexo cita-

do, deve-se ressaltar que esta documentação não é completa, 

pois, alem de existir lacunas nos registros—como a contida 

entre as datas de 20 de setembro a 1827 a 26 de abril de 

1828—só foi obtido um pequeno número de folhas. Acredita-

-se, contudo, ser essa pequena parte um fragmento de um có-

dice de registros do mesmo teor, do qual não se conseguiu 

encontrar o restante para consulta. 

Sobre seu conteúdo, desnecessário será dizer que a 

tentativa é no sentido de mostrar a grande incidência de 

pessoas de cor, em uma só região, em período bastante curto, 

pretendendo exercer a profissão de capitão-do-mato. 

Somando um total de 26 localidades, obteve-se o se-

guinte quadro: 

HOMENS DE COR 36 

HOMENS DE COR NS'O ESPECIFICADA 29 

HOMENS BRA NCOS 01 

ÍNDIOS 01 

TOTAL... 67 

A superioridade dos homens de cor é marcante. Até 

mesmo se for computado o número de homens de cor não espe-

cificada, como se todos fossem brancos ou índios, esta su-

perioridade ainda seria , em percentual, de mais de 50JÊ do 

total obtido. 
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Carentes de uma documentação relativa a outros lo-

cais onde houve grande concentração de escravos, não se 

pode generalizar tal preponderância. E mais ainda porque a 

outra fonte citada de que se dispõe é novamente do Rio de 

Janeiro, datada de 31 maio de 1809, que, entre outras coi-

sas, diz: 

... foi o mesmo Senhor servido mandar dar 
as necessárias providências para que as Câ-
maras passem a formar companhias de capi-
tães-do-mato, e ponham era inteira observân-
cia o mais que está ordenado no Regimento e 
Bandos que há a respeito, e para que estas 
providências tenham a devida e pronta exe-
cução, ordena sua Alteza Real que U. Ex. 
expeça ordens circulares aos capitães-mores 
e coronéis de milícias, para que dos corpos 
dos primeiros saiam homens pretos e pardos, 
necessários para se ordenarem as ditas Com-
panhxas.. 

Tudo parece indicar que essa-preponderancia era 

fruto do próprio sistema que revelava "a formação de nume-

rosas massas de cativos que vivem sm condições muito rigo-

rosas: bastante freqüentemente, seu número supera em muito 

ao de seus proprietários e outros brancos. 0 perigo de re-
32 beliões faz necessária a existência... de mecanismos de 

31G0ULART, p. 289. 

3 2. — CARDOSO, 0 modo de produção... p. 121. 
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controle do sistema escravista e uma parte dos indivíduos 

que formava esses mecanismos eram os capitaes-do-mato» 

Sendo mais numerosos e retomando a colocaçao de que 

o branco, de modo geral, vinha para mandar, salvo exceções, 

é fácil constatar que o elemento mais a disposição para fa-

zer semelhante trabalho era, de fato, o homem de cor em 

sua grande maioria, livre* . 



5- A AÇÃO DO CAPITÃQ-DD-HATQ 

A ação do capitão-do-mato não era restrita somente 

à captura de escravos fugidos. 

Deve-se ressaltar que, 

a princípio, os capitães-do-mato nao 
se subordinavam à regência de qualquer dis-
posição oficial, criadora ou regulamentado-
ra da função» Foi mais uma atividade que, 
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como tantas outras, surgiu à guisa de bis-
cate. SÓ mais tarde, pelo aumento da procu-
ra, veio a tornar-se rendosa e transformou-
se espontaneamente em profissão.^" 

Os capitães-do-mato agiam de varios modos no cum-

primento de suas obrigações, sendo que estas se alteravam 

conforme o lugar e a época onde a açao era desempenhada. 

Daí os capitães-do-mato serem encontrados efetuando 

diligências nas zonas rurais, nas regiões onde eram encon-

trados, nas áreas de mineração, e na periferia das vilas. 

Nas zonas rurais,ou seja, nos engenhos e nas fazen-

das, a ação do capitão-do-mato assim é descrita por Gou-

lart: 

Caçador de gente, o capitao-do-mato vive de 
engenho em engenho, de fazenda em fazenda, 
ofertando seus serviços a senhores -que por-
ventura tenham escravos "tirando cipó",isto 
é, sumidos por aqueles pedaços-de mundo. 
inegavelmente, ura amante da profissão aven-
turoôa que exerce, que o ocupa e rende-lhe 
os meios de subsistência. (...). Ganha de 
todos os lados: ganha do dono do negro a 
tomadia; do "padrinho" do negro ganha a 
propina. E, de outros protetores do prófugo 
— a esposa, a amante, a raae—vem-lhe as es-
condidas a gorgeta, para que afrouxe a ca-
çada renitente. A paga tanto poOe ser em 

^GOULART, Da fuga ao... p. BB 



dinheiro de contado como em artigos e mer-
cadorias; e até pelos chamados "meios in-
confessáveis" quando estes, mais exigidos 
que ofertados, chegam-lhes daquelas derra-
deiras e oprimidas fontes. Levava, em suma, 
vida perigosa e errante, pôsto que de seu 
interesse e até mesmo do seu gosto e pra-
zer. Sofreia a montada diante da porteira 
da casa-grande e, ainda do alto da sela, 
grita a plenos pulmões sua anunciada pre-
sença: — " T e m escravo fugido?" Caso afirma-
tivo, desmonta, e no seu andar desvagarosc 
e banzeiro galga a escadaria fronteira da 
sede da situação. No escritório, a um canto 
do (sic) sala-de-frente, ou mesmo na espi-
cnação da rede alpendrada, o senhor o 
aguarda para o ajuste do negócio.Achega-se, 
mesuroso, rasgando cumprimentos e mostrando 
alvar sorriso abrindo-lhe os lábios. Ouve, 
de pé, assinalada descrição do negro fugi-
do. Dispensa notas escritas por ser via de 
regra estupiao. rias, num prooigio oe memo-
ria, que lhe supre a contento a ausência do 
alfabeto, arquiva todos os sinais da "peça" 
até o mais mínimo detalhe,num registro cla-
ro e nítido da fotografia mental. Combinada 
a empresa, pede licença e afasta-se.Sai ba-
rulhando as chilenas no assoalho de tábuas 
de madeira de lei* Reescanchado à montada, 
tal se fora um rei, volve ura olhar soberano 
pelo terreiro: e logo poe-se a caminho "rao-2 de achar serviço". 

Extenso, mas elucidativo, o texto acima mostra 

2G0ULART, p. 69-5.70. 
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maneira pela qual o personagem em questão iniciava suas 

atividades. 

Após este importante acerto preliminar, principal-

mente do tocante às características físicas e hábitos dos 

escravos, o capitão-do-mato saía a procura dos mesmos. 

De início, perguntando no próprio engenho e seus 

arredores onde possivelmente a "caça" pudesse estar escon-

dida e, em seguida, embrenhava-se nas matas, a fim de dar 

início à caçada propriamente dita, batendo atalhos, capões, 

grotas, até consumar o fira proposto: chegar até à presa, 

capturá-la e entregá-la ao senhor para o recebimento ria pa-

ga combinada. 

E para levar a cabo essa tarefa, "o indivíduo tinha 

que ser ardiloso e esperto; corajoso e cruel; capaz de en-

frentar, cora denodo, onde quer que se lhe deparasse a pre-

sa, o desespero, a fúria do negro inconformado de regressar 

ao guante de um feitor ou de um senhor cruel, de quem se 
»3 evaoira." 

0 capitao-do-mato teve a sua parcela de atuação 

no que diz respeito aos quilombos. 

Deve-se ressaltar que, 

Por toda parte, desde a era colonial, onde 
havia escravos, surgiam quilombos. Prolife-
raram de norte a sul e, ao longo de toda a 
história da escravidão, fizeram-se sentir 

3G0ULART, p. 77. 
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como ameaça a s 
servis» Como as 
deixaram marcas 

. H cravidao. 

egurança das 
insurreições, 
de sangue nos 

instituições 
os quilombos 
anais da es-

0 propósito não e abordar o problema dos quilombos 

e de sua destruição, mas sim a participação do capitão-do-

raato, seja com esse nome ou com outros já mencionados em 

capitulo anterior» 

Encontra-se a citada figura fazendo parte de 

expedições punitivas contra esses ajuntamentos de escravos 

fugidos que, segundo José Alípio Goulart—estribado em Joa-

quim Ribeiro— eram fenômenos essencialmente rurais, por vá-

rios motivos: Ma) maiores concentrações de escravos em 

áreas rurais: b) rigorismo desenfreado na aplicaçao de cas-

tigos, graças a ausência de policiamento: c) condições de-

sumanas de trabalho: d) maiores ofertas naturais de escon-

„ 5 derxjos. 

Assim, o capitao-do-mato era inúmeras vezes requi-

sitado para fazer parte dessas incursões mata a dentro de-

vido a sua mencionada habilidade era deslocar-se nesse am-

biente , muitas vezes estranho e hostil aos componentes das 

forças regulares» 

4LUNA, Luiz. D negro na luta contra a escravidão. 
2 ed., Rio de Janeiro, cátedra; Brasília, Instituto Nacio-
nal do Livro, 1976. 357 p., p. 119. 

^GOULART, p. 192 
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D quilombo mais importante da Paraíba, o do Cumbs, 

após a vitória de seus componentes sobre a expedição orde-

nada pelo Capitão-mor Francisco Pedro de Mendonça Gurjão em 

1731, fez com que os primeiros se tornassem cada vez mais 

audazes em seus ataques, aterrorizando os moradores da re-

gião. 

Após a derrota das tropas oficiais, "um particu-

lar, de nome João Tavares de Castro, resolveu organizar no-

va expedição, composta de escravos e mercenários a fira oe 

dar entrada no Curabé."^ 0 quilombo foi totalmente destruído 

e vários aquilombados1 aprisionados. 

Do que foi dito acima, é a referência a mercenários 

que chama a atençao. 

0 próprio sentido do termo faz crer que estas pes-

soas fizessem o papel de capitaes-do-mato, posto que sera o 

respaldo de autorizaçao oficial, dado o caráter privado 

da referida expedição. 

Durante a primeira metade do século XIX, houve uma 

série de revoltas de escravos na Bahia, que teve início era 

1807. 

Nesse mesmo ano, no mês de maio, os escravos apro-

veitariam a hora da procissão de Corpus Christi 

^Goulart, Da fuga... p. 221. 

7Ibid., p. 251: segundo esse Autor, o quilombola é 
o nome que se dá ao escravo fugido, sendo que aquilombado é 
o escravo fugido ou não, ou mesmo um livre ou ura índio, que 
faz parte de um quilombo* 
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para fazer eclodir o levante. 

Delatada a conspiração, foram tomadas sigilosas 

providências, com o governador da Capitania distribuin-

ordens 

aos comandantes das patrulhas para que to-
massem as portas principais de acesso a ci-
dade, sem nenhum ruído quB despertasse sus-
peita, além de enviar grupos de capitães-do 
-mato para fora da cidade, 0 local em que 
se reuniam os escravos foi invadido pela 
polícia, sendo presos, na ocasiao, sete de 
seus capitães que se encontravam reunidos 
... Além dessas prisões (...) os capitães-
do-mato efetuaram as de mais quatro fora da 
cidade. 

Depois desta sobrevieram outras em 18D8, 1813,1B14, 

1B22, 1626. Esta última teve como palco as matas do Urubu, 

próximas à capital baiana. Devido à ação criminosa dos com-

ponentes do quilombo no local citado, foi requerida com 

grande empenho a presença de capitaes-do-mato para dar com-

te aos negros. Estes, resistindo, mataram durante a re-

frega, dois capitães-do-mato, sendo um deles branco e o ou-
9 

tro, cabra forro. 

BM0URA, Clóvis. Rebeliões da senzala. 2 ed. Rio de i 
Janeiro, Conquista, 1972. 269 p., p. 136 

9Ibid., p. 145. 
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Este quilombo só foi destruioo em 1627, com a ação 

desenvolvida pelo Corpo de Policia e pelo 22 Batalhão de 
i . . 1D Li nha. 

Em seguida VBÍO O levante de 1830 e logo após o de 

1835, esse dirigido por escravos nagôs, e o de 1844, sendo 

que esses últimos, acredita-se terem sido debelados pelas 

forças policiais efetivas, visto que na literatura que foi 

compulsada a respeito, nada consta especificamente no to-

cante a capitaes-do-mato. 

3a foi dito que existiram inúmeros quilombos* 

No entanto, convém relembrar que 

Dos movimentos dos cativos contra a escra-
vidão, Palmares é (...) o mais conhecido 
e estudado. Foi o que mais tempo durou; o 
que ocupou— e ocupou de fato— maior área 
territorial e o que maior trabalho deu às 
autoridades para ser exterminado. De 1630 a 
1695 os escravos palmarinos farão convergir 
sobre seu reduto de atividades, os esforços 
e as diligências dos governantes da Colô-
nia. Da história do que foi sua existên-
cia— 65 anos em constantes e sangrentas 
lutas— ... 9 

foram usados contra Palmares todos os tipos de participação 

1 0M0URA, p. 144 e segs 

^Ibid., p* 179. 
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de forças de combate, quer fossem oficiais, quer nao. 

Como acontecia em toda a Colônia, o negro escravo 

de Pernambuco sustentava, praticamente, toda a produção 

econômica. 

Deve-se observar que: 

Os senhores de escravos haviam criado um 
sistema de terror maciço e permanente .que 
obedecia ao duplo propósito de jugular as 
rebeldias e asseourar o normal funcionamen-

- . 12 to da organizaçao economica. 

Mas, mesmo assim, o negro fugia, praticando violên-

cias e roubos, 3a em 1602, foi ordenada uma expedição ofi-

cial contra Palmares. 0 comandante desta, Bartolomeu Bezer-

ra, regressou anunciando a extinção do quilombo, o que na 

verdade, não acontecera. 

Os primeiros agrupamentos palmarinos, segundo Decio 

Freitas^"3, não pensavam em derrubar o sistema: o escravo 

fugia porque eTa a única maneira de se ver livre do jugo do 

senhor e dos castigos dos feitores. 

Após a fuga, o que se afigurava mais importante pa-

ra o cativo era evitar ser capturado e sobreviver no novo 

7 ? 
FREITAS, Decio. Palmares : a guerra dos escravos. 

2 ed. Rio de Janeiro, Graal, 1978. 200 p., p. 32-33. 

13 -
Ibid., p. 37 e sëgs.ï a explanaçao sobre Palmares 

fundamenta-se na obra de Decio FREITAS, tida como a mais 
completa sobre o assunto. 
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ambiente. 

Até 1630, os poucos negros palmarinos tentaram inu-

tilmente fazer com que a massa escrava se rebelasse. Porém, 

com o ataque holandês a Pernambuco isto foi possível. 

Com a invasão, veio a desorganização. Esta se deu 

devido à fuga dos senhores de engenho, autoridades e fun-

cionários__administrativos para o sul, o que provocou a de-

sagregação do sistema de vigilância e repressão. 

Os escravos aproveitaram-se da ocasião e, tempos 

depois, tanto invadidos como invasores, estavam assustados 

com os desmandos praticados pelos negros. 

Com o medo, veio a repressão. De ambos os lados. 

Fiuitos particulares, aproveitando-se da situação e 

ajudados pelos maiores prejudicadostpela ação dos palmari-

nos, saíram à caça destes últimos. Alguns destes particula-

res, com essa atividade, conseguiram considerável fortuna, 

como foi o caso de um ex-caixeiro de um comerciante de Re-

cife, chamado Fernandes Vieira. 

Apesar dos embaraços criados para os dois adversá-

rios, os palmarinos estavam tornando as coisas mais difí-

ceis para os portugueses. Daí, a promessa de alforria para 

os escravos que pegassem era armas contra o invasor flamen-

go. Um dos exemplos mais significativos desse tipo de ade-

são foi a de Henrique Dias, cujo nome veio a ser incorpora-

do Q história da luta contra os holandeses. 

Em 1644, após o regresso do conde Nassau-Siegen pa-

BARNET, Biografia de un cimarrón, p. 41 e segs. 
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ra os Países-Baixos, teve início a revolta contra os inva-

sores, organizada, principalmente, pelos senhores de enge-

nho que estavarr, em débito cora a Companhia das índias Oci-

dentais . 

Enquanto os portugueses prometiam alforria aos ne-

gros escravos, os holandeses reforçaram seus efetivos com 

guerreiros trazidos do Congo que, além de pouco combativos, 

fugiam à noite, durante o sitio de Recife, esperando encon-

trar comida e liberdade. 

5ó conseguiam comida, pois, tão logo eram presos, 

eram também repartidos como escravos entre os oficiais é 

soldados portugueses. 

Aqui cabe a pergunta: por que índios, mamelucos,mu-

latos e brancos—ainda que em pequeno número—além dos ex-

escravos, viviam em Palmares? £ que "Desde o início, Palma-

res se constituiu es um asilo aberto a todos os perseguidos 

e deserdados da sociedade colonial" e 

£ que nas comunidades negras reinava uma 
fartura que oferecia um vivo contraste com 
a perene miséria alimentar das populações 
do litoral. A abundância de mao-de-obra, o 
trabalho corporativo e a solidariedade so-
cial haviam aumentado extraordinariamente 
a produção. (...) 0 caráter nitidamente 
anti-econôraico do sistema escravista é 
ilustrado por esse contraste entre o ren-
dimento do trabalho negro quando livre e 
quando escravo. Era por ser escravo, não 
por ser negro que ele produzia pou-
co e mal nas plantações e nos enge-



75 

nhos. 

E, para agravar a situação, havia a concorrência do 

açúcar antilhano, que fez os senhores de engenho confronta-

rem-se com um difícil dilema. Apesar da produção posta em 

não havia dinheiro suficiente- para comprar escravos direta-

mente,devido ao baixo preço obtido pelo açúcar no mercado. 

Daí, o reinicio das expedições punitivas contra Palmares. 

Isso porque, além de entrever a possibilidade de recuperar 

seus escravos fugidos, parecia aos senhores de engenho que 

o meio mais barato e mais fácil era ir buscá-los em Palma-

res. Houve expedições em 1654 e 1655—só neste último ano 

foram efetuadas três, sendo duas oficiais e uma de particu-

lares—. E outras se seguirán.. 

Após quinze anos da expulsão dos holandeses, cerca 

de 15 diligências foram levadas a efeito contra Palmares, 

sob o comando de experimentados chefes militares da Capita-

nia, mas, na maioria das vezes, os negros levaram a melhor, 

sem que os baluartes dos negros palmarinos fossem des-

truídos. 

Em 1672, o governador obteve permissão de usar cri-

minosos confessos nessas expedições, os quais se bem se 

portassem na luta contra os negros, seriam anistiados. 

Por fim, em janeiro de 1694, estava o paulista Do-

mingos Dorge Velho no comando geral da expedição formada 

pelo ooverno da Capitania contra Palmares. 

^FREITAS, Palmares... p. 72-73. 
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Em fevereiro deste ano, foram enviados canhões pars 

o local da luta, sendo que foram usados contra os baluartes 

dos negros e, no dia 7 do mesmo mis, já eram enviados cor-

reios para o litoral com a noticia do total desbaratamento 

das cidadelas negras. 

0 chefe negro, Zumbi, só foi morto a 20 de novembro 

de 1695. Ainda se registraram algumas ações de grupos iso-

lados, mas sem grandes conseqüências. 

Depois de Palmares, a história pernambucana nao re-

gistra nenhuma rebelião escrava importante. 

E, finalizando sobre Palmares,convém relembrar que, 

na mesma época da destruição desse quilombo, descobriam—se 

em Minas Gerais as jazidas auríferas e diamantíferas. 

Nas zonas de mineração, os prêstimos docapitão-do— 

mato na destruição de quilombos, além de seu trabalho espe-

cífico, seriam bastante requisitados, porque: 

Certas particularidades da sociedade minei-
ra propiciavam a fuga de escravos. Havia 
uma cisão profunda entre as duas partes 
fundamentais da sociedade— uma ligada à Me-
trópole e a outra discordante da situação 
em que se encontrava (era composta, de con-
tratadores, faiscadores, artesãos, pequenos 
comerciantes, militares de baixa patente, 
etc.) Isso semfalarmps na própria massa 
escrava inteiramente destituída de bens ma-
teriais e direitos políticos. Criou-se,por-
tanto, o caldo da mistura onde fermentaram, 
desde o século XVII, sucessivas revoltas. 
(...) Os quilombolas se aliavam aos .contra-
bandistas de diamantes e serão uma preocu-
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pação constante; muito trabalho darão aos 
dirigentes da Capitania. Segundo um histo-
riador dessa região—M. M. de Barros Latif 
— e m conseqüência das facilidades que os 
escravos encontravam para a fuga na minera-
ção, a repressão se processará com mais vi-
gilância em Minas Gerais que nas demais 
capitanias, tendo, mesmo, as cadeias, pú-
blicas se transformado nos edifícios mais 
importantes das cidades, vilas e povoados 
mineiros; importância que advinha da vigi-
lância repressiva movida pelo govêrno, re-
pressão tanto mais acentuada quanto era o 
interesse da Metrópole em arrancar as ri-
quezas do subsolo mineiro.^ 

0 quilombo mais importante de Minas Gerais foi o 

denominado Quilombo do Ambrosio, que "era designado ofici-

almente como Quilombo Grande. Depois de sua destruição e 

morte de Ambrosio (1746) renasceu mais forte e poderoso,com 

a mesma designação de Quilombo Grande,embora, às vezes,ain-

da aparecesse, na correspondência oficial, com a designação 
17 popular de Quilombo do Ambrosio." 

Esse mesmo quilombo era chamado de o quilombo de 
18 Campo Grande, segundo Clóvis Moura. 

1 6MOURA, Rebeliões... p. 92. 

17 
BARBOSA, Waldemar de Almeida. Negros e quilombos 

em Minas Gerais. Belo Horizonte, s.ed., 1972. 184 p.,p.31. 
1 BIbid., p. 95 
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Evitando pormenores, dir-se-á que, depois de uma 

série de preparativos e ataques, o quilombo em questão foi 

destruido sob o comando de Bartolomeu Bueno do Prado, em 

1756. 

Todavia, existiram outros quilombos era Minas Gerais 

e 

Com eles as autoridades travam batalhas e 
escaramuças ininterruptas: é o de Sapucaí, 
que alguns acreditavam ser o mais populoso 
de Minas Gerais, inacessível às tropas de 
capitães-do-mato, pois os negros que eram 
contratados para servir de guias ludibria-
vam as tropas sobre o seu verdaeiro local e 
sobre o qual, infelizmente, temos pouco 
elementos para sua reconstrução histórica. 
^ o de Paraibuna, contido por tropas, capi-
tães-do-mato e pedestres. £ o do Inficiona-
do, também perseguido por capitaes-do-ma-
to. £ o de Pitangui, que foi localizado por 
acaso e em seguida sendo atacado e destruí-
do depois de séria resistência, tendo as 
suas quatorze casas demolidas ou incendia-
das pelos assaltantes e suas roças de mi-
lho, feijão, algodão, melancias e outras 
frutas destruídas. 

Porém, nem só de expedições punitivas aos quilombos 

e da caça aos escravos fugidos, era constituida a função do 

capitão-do-mato nas "minas gerais". 

1 9M0URA, Rebeliões... p. 97 
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André de Melo e Castro,Conde das Galveias, no bando 

de 19 de julho de 1734 ordenava 

aos Dragões que patrulhassem constantemente 
as terras demarcadas com a maior vigilância 
a fim de evitar que alguém tentasse explo-
rá-las. D Corpo de Dragões se compunha de 
quarenta soldados a cavalo, e residia por 
destacamento no Distrito (Diamantino), com 
um capitão, um tenente, um alferes e um 

» 

tambor. Foi então que se nomearam os capi-
tães-do-mato, espécie de beleguins com au-
toridade de prender os garimpeiros e negros 
fugidos; venciam uma diária, além da parte 
que lhes pertencia no confisco e tomadia 

2D dos escravos. 

Note-se que agora o capitão-do-mato vai também ca-

çar os garimpeiros que não estejam com suas datas (a porção 

de terreno para a exploração aurífera ou diamantífera) re-

gularizadas e a própria forma.de pagamento foi modificada: 

uma parte do confisco e a diária, alem da tomadia.se, even-

tualmente houvessem escravos implicados na questão. 

Os habitantes doDistrito Diamantino estavam des-

contentes com a administração porque "Antes de 1740 a gaur-

da das terras diamantinas achava-se aos cuidados do Inten-

n 
SANTOS, Joaquim Felício dos. Memórias do Distri-

to Diamantino* 5 ed. Petrópolis, Vozes; Brasília, Insti-
tuto Nacional do Livro, 197B. 408 p., p. 82-83. 
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dente cora toda a sua oficialidade, com a devassa geral sem-

pre aberta, eterna, interminável, imensa rede estendida por 

toda a demarcação; à vigilância dos Dragões e capitães-do-
21 

mato, disseminados em patrulhas por toda a parte,..." o 

que gerava descontentamento e prevenção contra a adrainis-

ção. 

Observá-se claramente que o serviço do capitão-do-

mato às vezes nada tinha de semelhante com a sua função es-

pecifica, pois, em um dos itens de uma portaria de 1751 re-

zava que: "Achando os cabos ou capitães-do-mato serviço,bu-

raco ou coisa nova, nas terras demarcadas, sem qualquer de-

mora farão de tudo ciente o comandante e o dr. intendente, 
para proceder aos exames precisos e determinar contra os 

22 culpados." 

0 interessante é notar que a Coroa, para coibir os 

abusos, promulga a Lei de 11 de agosto de 1753, onde traz 

medidas preventivas,até mesmo contra o aparelho de vigilân-

cia, como mostra o artigo 122 da citada Lei: 

No art. se manda que a Companhia dos 
Dragões seja rendida no fim de cada seis 
meses com todos os seus oficiais, fazendo-
os o Governador substituir por outros ofi-
ciais dos governos vizinhos que forem de 
sua confiança: devendo praticar o mesmo com 

2 1SANT0S, p. 96. 

2 2Ibid., p. 120. 
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23 os Capitaes-do-mato. 

0 capitão-do-mato fazia, ou melhor, era obrigado a 

fazer os mais variados tipos de diligencias como atesta 

o 

Treslado de hua Patente de Phelipe Pires 
Cappm. do mato cujo theor he o seguinte. 

(...), nos distritos e freguezias do termo 
desta Cidade para prenderem os negros fugi-
dos, e embarasar que não hajão quilombos, 
evitándose os roubos que custumão fazer 
nesta capitania asim nas nossas (sic) como 
pellas estradas, e tendo attenção a boa en-
formação que tenho do dito Phelipe Pires, e 
esperar delle que dará comprimento asim as 
delegencias que se lhe encarregarem como as 
obrigaçois de Capitam do Mato / Sam Paulo 5 
de mayo de 1733 (...).2¿t, 

ou o oficio do General Martins Lopes Lobo Saldanha, Go-

vernador da Capitania de São Paulo: 

Ordeno ao Cap.01 da Ordenança, e seus Ofici-
a ^ S aes da Freg. da Conceyçao, e aos Capn. do 

23SANT0S, p. 145-46. 

24REl/ISTA DO ARQUIVO MUNICIPAL DE SA"0 PAULO. Ordens 
Regias (1730-1740), v. 49, p. 115-16. 
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Q S 
Mato da d, Freg. q* sendo-lhe pedido au-
xilio p.a alguma dilig.B do Serviço de S. 

p in n d Mag. pelo Cap. Fran. Lourenço Sintra Se 
lhe dê com toda prontidam, ficando respon-
sáveis aqualquer omissão, q* houver. Sam 
Paulo a 7 de junho de 1776 // Com a ru-
brica de S. Ex.a / / 2 5 

Caçar o escravo, dar entrada em matos, destruir 

qilombos, eram as atividades com as quais se ocupava o ca-

pitao-do-mato. 

Contudo, existiam outras. 

Uma delas, encontrada freqüentemente nos documen-

tos, era o transporte de presos. Deve-se notar que, além da 

tropa oficial, aí estão os capitães-do-mato, cumprindo as 

exigencias dos documentos acima referidos. 

Para a remessa de nove prezos, que na pre-
zente occazião tenho de fazer para as ca-
deias de supplicação do Brasil, se faz ne-
cessário, q. essa Camara assista com o ne-
cessário sustento para elles como hé costu-
me; alem de cinco animais, quatro de.j&etlla, 
e hum cargueiro, e tudo arreado, e prepara-
do, pa. huma mulher, e tres homens que não 
podem viajar a pé.E bem assim com a munição 
necessaria de polvora,chumbo,e bailas, pa* 
a guarda melitar que hade auxiliar a leva 

25DDCUMENT0S INTERESSANTES, v. 84, p. 84 
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constante, de dous cabos, e sete soldados, 
alem de seis capitains do matto, tudo es-
coltado pr. hum official de justiça desta 
Ouvidoria; e assim mais as luzes que devem 
servir nos pozos q. occorrerem desta cida-
de para a villa de Santos. 
Queirão VV.Mces. fazer apromptar tudo o 
que acima deixo referido de sorte q. no 
dia quatorze do corre, hade partir a leva 
dos ditos prezos. 
(...) S. Paulo 12 de fevro de 1814.26 

Du ainda esta diligência , poucas vezes encontrada 

nos documentos consultados, mas que deve ter tido sua im-

portância, que era a de estafeta: 

Dis Franco. Alves da Crus Capam, do Rato 
desta Cide. q. elle Supe. foi mandado pelo 
Procurador deste Conçelho a l/illa de Hogim 
merim Levar hua carta e nesta viagem gastou 
des. ......de des Dias e So Reçebeo a qta. 
de quatro Centos e oitenta Rs e como pareçe 
5er juzto pagarçe por tto. 

Pa. vrace. Sejam Servidoz mandar q. 
o Procurador Satisfaça ao Supe.Coni-
forme vmces. lhe arbitrarem. £. R. 
Me. (datado de 17 de outubro de 
1807)27 

26RE\/ISTA DD ARQUIVO MUNICIPAL DE SSo PAULO. Papéis 
Avulsos, v. 53, p. 127. 

2 7Ibid., v. 13, p. 96 
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Aludiu-se importância à diligência efetuada dado o 

caráter oficial da correspondência. 

Para finalizar, deve-se ressaltar que,todas as ati-

vidades exercidas pelo capitão-do-mato, fossem as particu-

lares e específicas do cargo, como às que estava sujeito 

por força de regulamentação oficial, implicavam, de algum 

modo, em remuneração. 

Daí, talvez, o interesse que existiu em favor do 

preenchimento dos postos de capitão-do-mato. 



CONCLUSÃO 

Pelo exposto, observa-se que, durante todo o tempo 

em que houve escravos no Brasil, houve também métodos de 

repressão e vigilância. 

Os meios eram necessários na medida em que havia um 

crescimento da escravaria, crescimento esse causado pelo 

tráfico negreiro e pela reprodução natural, sem esquecer 

a miscigenação ocorrida desde os primordios entre portu-
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gueses, índios e negros, 

0 escravo, por sua vez, nao era submisso, Quando 

tratado desumanamente, procurava refúgio nas matas a fim de 

fugir aos castigos, em muitas ocasiões aplicados com rigor 

excessivo. 

Para fazer frente a essas fugas, existiam vários 

métodos de repressão. Estes, de uma maneira ou de outra, 

vinculados ao Estado, pois o próprio sistema escravista o 

era. 

Se em várias ocasiões do início da colonização os 

colonos bradavam pela falta de braços para a lavoura, não o 

faziam por estarem contra a Coroa, mas sim devido à carên-

cia de recursos. 

Apesar da escravidão do silvícola, sabe-se que o 

mesmo não se adaptou ao tipo de trabalho exigido pelos co-

lonizadores, embrenhando-se cada vez mais no interior do 

país. 

Ocorreu, então, a substituição do braço índio pelo 

braço escravo africano. 

Cora o tempo, o efetivo negro cresce. Isso aconte-

cendo, aumenta o número de fugas e de insurreições, que de-

vem ser evitadas para que o sistema não desmorone. 

Para assegurar que isso não aconteça, inúmeras me-

didas serão tomadas. 

A maioria desses meios já existia, pois os coloni-

zadores— em se tratando dos portugueses—, já tinham expe-

riência nesse tipo de empresa. 

Usados em /(frica e mesmo na Hetrópols, alguns dos 

métodos vieram para a Colônia que, de uma maneira ou de ou-
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tra, foram adaptados às circunstâncias. 

Foi referida a atuação do clero. Para salientar a 

sua influência, deve-se reportar aos inícios da colonização 

e também ressaltar que, no Velho Mundo, as civilizações,re-

cém-saídas da Renascença, estavam entrando na série de mo-

vimentos que culminaram com as reformas religiosas em vá-

rios países, e_na._conseqüente tentativa da Igreja, no sen-

tido de sua reafirmação perante os povos. 

Na Colonia, a ascendencia que o clero sempre teve 

sobre todas as camadas da populaçao seria usada para cer-

cear os extravasamentos dos índios e dos negros. 

E isso, na maioria das vezes, em harmonia cora o po-

der político e econômico da classe dominante. 

Outras instituições que, especificamente, eram des-

tinadas a manter a lei e a ordem, vao entrar também cora sua 

participação na repressão dos abusos cometidos pelos cati-

vos. 

0 capitão-do-mato, que se acredita ter existido 

mesmo antes de sua institucionalização como profissão, vai 

arcar com uma parte ativa neste contexto— durante todo o 

período que durou a escravidão—, não só com sua especifi-

cidade, mas também com outros tipos de serviços, os quais, 

como foi visto, foram bastante variados. 

Sendo uma profissão que apareceu espontaneamente,era 

virtude das necessidades, chegou a faz 

er parte do sistema 

devido aos problemas inerentes ao mesmo. 

E mais ainda: se um indivíduo, sem contar o próprio 

escravo que, forçado pelo seu senhor, era obriga:do a exer-

cer essa tarefa, premido pela necessidade—fosse essa de 
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qualquBr natureza—, via-se na contingência de efetuar um 

trabalho braçal ou não, para sobreviver, muitas vezes pre-

feria caçar escravos fugidos e executar outros serviços 

afins. Desta maneira, brancos, índios e negros exerciam o 

mister de capitao-do-náto. 

Alem do mais, esse serviço proporcionava bons ren-

dimentos®. 

Foi dito que não concedia privilégios como as ou-

tras formas de vigilância, mas que, conforme o local e a 

época, era um trabalho bem remunerado. 

Ressaltou-se a superioridade numérica do elemento 

negro. Essa .superioridade se faz sentir nos inúmeros tipos 

de atividades, o que acontece também com o capitão-do-mato. 

De interesse é tabém a observação realizada acerca 

da variedade de apelativos referentes ao caçador de escra-
» <5 -

vos fugidos, variedade esta indicativa também de obrigaçoes 

diversas. 

Ainda que legalmente nomeado para exercer a profis-

são . de capitão-do-matD, exercia outras ocupações correla-

tas . 

Por outro lado, o mesmo acontecia cora outras pes-

soas citadas no texto que, inúmeras vezes, eram tarabéra con-

vocadas para exercer a tarefa de capitao-do-mato, embora 

legalmente nomeadas para outros cargos. 

No tocante ao modo de agir do capitão-do-mato, ob-

servou-se que era bastante variado, considerando que nao só 

exercia sua profissão, como outras atividades. 

Daí, Bncontrar-se o capitao-do-mato destruindo qui-

lombos, conduzindo presos, procurando falseadores, também 
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conduzindo correspondência oficial, servindo de estafeta. 

Do exposto neste trabalho, verifica-se—embora im-

plicitamente— , que todo indivíduo que se dispusesse a 

exercer o trabalho de caçar e capturar escravos fugidos e 

outras obrigações impostas ao capitão-do-mato, provinha de 

camadas menos favorecidas da populaçao. 

0 próprio branco, que a isso se dispunha, era uma 

pessoa que podia ter trabalhado para outra possuidora de 

maiores cabedais. 

Seu trabalho, se não o de agricultor ou capataz,era 

o de feitor. Daí, para transformar-se em capitão-do-mato 

foi um passo bastante simples, com a atenuante de que seria 

o seu próprio patrao. 

já o índio, na maioria das vezes prejudicado pelos 

grandes senhores— isso sem contar os preadores de indígenas 

— , tinha também a seu favor sua habilidade inata em rela-

ção ao meio ambiente, favorecendo-lhe o exercício das tare-

fas de capitao-do-mato. A remuneraçao era, sem dúvida, tam-

bém para ele, grande atrativo. 

D negro africano— com seus descendentes e frutos da 

miscigenação com o português e o silvícola— , com o passar 

do tempo e a transformação de sua situação jurídica— de es-

cravo a forro ou livre—, se existisse a rebeldia, existia 

também a acomodaçao. 

Não seria exagero dizer que, para o bom escravo,ha-

via o bom senhor. 

Não que esse senhor fosse bondoso na acepção da pa-

lavra. Mas um escravo que tudo fazia para não ficar em má 

situação diante de seu senhor, tudo indica que viesse a ser 
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recompensado com serviços mais favoráveis— não que menos 

pesados— , no sentido dé que pudesse usufruir de uma posi-

ção mais cômoda, principalmente no tocante a uma situação 

de superioridade perante seus companheiros de cativeiro. 

Houve escravos feitores e inúmeros outros que eram 

as principais pessoas qualificadas para o trabalho nos en-

genhos propriamente ditos, isto é, na supervisão das moen-

das, caldeiras e casas de purgar o açúcar. 

Porém, se livre ou forro, muitas vezes, ao invés de 

se instalar como colono ou agregado nos arredores do enge-

nho ou fazenda do seu ex-dono, procurava outras paragens,de 

preferência as cidades, onde vivia fazendo pequenos servi-

ços para subsistir. 

Entretanto, para não se ver ligado aos escravos— 

negros de ganho—tudo indica que procurasse uma ocupação 

efetiva, pois, deve-se levar em conta que também nas cida-

des o contingente escravo era bastante numeroso. 

Isso levou à conclusão que esse pessoal— como se 

depreende da documentação analisada—poderia ter sido moti-

vado a solicitar o emprego de capitão-do-mato. 

Isso por vários motivos. 0 primeiro, já exposto,que 

é o da superioridade numérica; o segundo, o de mostrar sua 

superioridade jurídica de maneira que não fosse necessário 

fazer trabalhos destinados a escravos; o terceiro,para tam-

bém se mostrar superior socialmente; e o quarto, para com-

pletar o anterior, uma tentativa de ascençao econômica,pois 

como foi visto, a remuneração percebida pelas tarefas de 

cap i tão-do-mato realizadas a contento, era compensadora. 
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ANEXO I 

O quadro que segue foi montado com base ao final dD 

códice referente a Escravos fugidos, ns 360, no Arquivo Na-

cional. Essa documentação não trazia indicaçao alguma que 

evidenciasse fazer parte do códice citado. Contém 15 (quin-

ze) folhas que foram usadas principalmente para a elabora-

ção de uma parte do quarto capítulo deste trabalho. 
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CAPIVAEI LE MACAHÉ 
Jozé ... crioulo forro Capp.m do Mato 12/02/1827 
Benedito Per. ,. crioulo forro para o mesmo dito 

£ £ / Antonio Glz. Per. de ... p. o mesmo, é crioulo 
forro dito 

F m & Joze Joaq. de Mello, crioulo forro, p. o mesmo dito 
Prudencio de Mello, crioulo ... dito 
Manoel ... do Nascimento, Indio, para o mesmo dito 

SAQïïAiŒMA 
Manoel Jozé Bicardo, para Capitão do Mato da 
quelle Districto 26/02/1827 

IÏÏHOCTTCTT' 
Jeronimo Jozé, para Cappitão do Mato da quelle 
Distrieto 05/02/1827 
Antonio Gomes, p. Cappitão do Mato do mesmo Dis-
tricto 05 do dito 

SACHA PAKILIA DE MACAHÉ 
* " mo Joaquim Joze de Moura, Capitao do Mato m. Dis-

tricto 08/05/1827 
m Mathias Pereira Paizano Cap. do Matto do mesmo 

Distrieto 08 de maio 
Manoel Joaquim Paizano Cap.m do Matto d'aquelle 
Distrieto dito 

MERITI 
Jozé Francisco do Nascimento p.a Cappitão do Mato 
do mesmo Districto 15/05/1827 

ALDÊA DE SAO PEDEO 
Antonio Joaquim da Anunciação = ordenança, para 

~ le Cappitao do Mato daq. Districto 16/05/1827 
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Antonio ... da Silva, Ordenança, para Cappitao do 
Mato do Distrieto dito 

VALLENSA 
Jozé Alz Moreira, para Cappitao do matto do Dis-
tricto de Yallensa 

GUIA 
a » Inácio^Joaquim da S. Alz. para Cappitao do Mato 

do Distrieto da Guia 

PIRAHI 

Gabriel Gomes da Fonseca para Cappitao do Mato do 
mesmo Districto 

IIEA GBA23DE DE FORA 
& d-

Hilario Manoel Portes, p. Capp. do mesmo Dis-
tricto 

VILLA DE MA.GÍ 
a a m Antonio Corr. da S. para Capp. do matto da 

Villa de Magé 
Joaquim Pinto, morador da Villa de Kagé para Cap-
pitao do Mato do mesmo Districto 
Francisco Ignacio, morador da Villa de Magé para 
Cappitao do mato do mesmo Districto 
Francisco das Chagas, morador da Villa de Magé, 

SL M 

p. Capp. do mato do mesmo Districto 

PIRAHI 

Lourenço Luiz, para Cappitao do matto do Distric-
to de Pirahi SANTO AUTONIO DA MATA 

«w St & 
João Per, de Souza, p. Cappitao do Mato do dito 
Districto 

16/05/1827 

30/05/1827 

09/06/1827 

16/06/1827 

16/06/1827 

02/07/1827 

21/07/1827 

21/07/1827 

30/07/1827 

10/09/1827 

17/09/1827 
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MARAPICÜ 
João Pereira da Cunha, pardo, para Comissário de 

SI Policia de Marapicu, digo p. Capp. do matto 

GUAPEMERIM 
a <• 

Antonio Pereira, pardo, p. Cappitao do mato de 
Guapemerim 

F SI m Eufrazio Jozé, p. Capp. do mato de Guapemerim Ä in Manoel Fernandes, pardo, p. CaPP. do matto de 
Guapemerim 
Julio Fran 
Guapemerim 
Jozé da Si 
Matto de Guapemerim 

SL m Julio Francisco, pardo, p. Capp. do matto de 

q, m 
Jozé da Silva Bernardes, pardo, p. Capp. do 

Miguel Pinto da ... p. Cappitao do mato de Gua-
pemerim 
Antonio Jozé Pereira, pardo, para Capp.m do mato 
de Guapemerim 
Antonio Jozé Peixoto, pardo, para Capp.m do mato 
de Guapemerim 

2. & m Feliciano Per. , pardo, p. Capp. do matto de 
Guapemerim 

a m 
Manoel de Souza Barros, branco, p. Capp. do ma-
to de Guapemerim & 121 Vicente de Souza, preto, p. Capp. do matto de 

v 
Guapemerim 

EL 3ZI 
Crecencio Lopes,preto, p. Capp. do mato de Gua-
pemerim 
Joaquim Jozé de Lima, preto, p. a Capp.m do mato 
de&uapemerim 
IEIBI, DISTRICTO DE MAGÉ 
Jozé Ant.° de Alm.^3, crioulo, p. a Cap.m do Matto 
desse Districto 

20/09/1827 

20/09/1827 
20/09/1827 

20/09/1827 

20/09/1827 

20/09/1827 

20/09/1827 

20/09/1827 

20/09/1827 

20/09/1827 

20/09/1827 

20/09/1827 

20/09/1827 

20/09/1827 

26/04/1828 
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CAPIVAKY DE IIA CAHÍ 
Joze Joaq.m Ferr.a Mello crioulo forro, p.a Cap. 
do Matto de Capivary de Macaiié 
Prudencio Jozé Nero(?) de Mello cr.° forr.° 
An.'k Glz. Mello crioulo forro 

t a Raimundo An. Perr. pardo forro 
i f 1 Je Per.a Pardo forro 

e o J. Vitorino cr. forro 
m 

m 

Joaq. Alz. cr. forro 
Joaq.m Preto forro 

JACAEEPAGU¿ 
E 

Joaq. Joze 
João Borges 
João(?) Bap. ta 

PILLAR 
Thimoteo Pires do Hascim. p.& Cap.m do Matto do 
Distr.^0 de Pillar do Iguassu (anotação ao lado: 
preto) 

a m Vicente Gomes Pardo p. Cap. do Mato de Iguassu 

ITAIQUI 
Eafael J. 
xo: esta no maço deste mes.) 

p.a Cap.m do Mato (anotação a"bai-

IKHAX3MA 

Sebastião Correa B... 

MASAPICÜ 

Serafim dos Anjos 

JACOTIRGA Salvador Correa Pardo 

Capitao do Matto 

26/04/1828 
dito 
dito 
dito 
dito 
dito 
dito 
dito 

06 de 
maio de 
1828 

12/05/1828 
12/05/1828 

09/07/1828 

29/08/1828 

22/12/1828 

02/01/1829 
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KAGÍ 
Fortunato Lopes 10/12/1828 

GUAPIMERHÎ 
K. e l ï*a.C0 Pardo Propostos 
J.e Feliciano, Pardo em off.0 

Felype Fran.° de Souza de 17 de 
Joaq.m J. e de Leme, Preto 9*r°. Pas-

t a An. Per. , Pardo sados a 10 
Victorino de Souza, Preto de Jan.0 

J. e da Silva Bernardes, Pardo de 1829 

VILLA BE MAXrÉ 
Joaq.m Pinto, crioulo forro p.a infor-

ça _ m. do 
Coa.e em 
03/02/1829 

(ARQUIVO nACIORAL, 1827 a 1829). 
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ANEXO II 

Os documentos que seguem foram utilizados para a 

elaboração do segundo capítulo e, eventualmente, para os 

restantes, 5ão em número de 8 (oito) e foram encontrados em 

varias fontes. 
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Provisão do capitao-domato da vila de Cairu na pessoa 
de Luas de GÓis de Mendonça, datada de 22 abril de 1656. 

Dom Hieronino (sie) de Ataíde, Conde de Atouguia, etc.-
Porquanto por parte dos moradores da Vila de Nossa Senhora 
do Cairú se me enviou a representar em sua petição que tra-
ziam muitos negros frígidos, e por falta do capitão-do-mato 
que os prendesse se lhe ausentavam muito mais, e ficavam im-
possibilitados de plantar as roças a que são obrigados; pelo 
que me pediam lhes concedesse haver ali um capitão-do-mato, 
nomeando para isso Luís de Gois de Mendonça, por ser pessoa 
inteligente, e de prés timo, e que na forma dos que exercem o 
mesmo ofício se podesse valer dos mulatos e mamelucos forros 
capaces de o acompanhar nas entradas que fizer:tendo eu con-
sideração a tudo, e esperando do mesmo Luís de Gois de Men-
donça que em tudo o que tocar as suas obrigaçoes se haverá 
muito conforme a confiança que faço de seu merecimento. Hei 
por bem de o prover (como pela presente faço) de capitão-do-
mato da Vila de Cairú, para que na conformidade que se pra-
tica nesta Capitania possa prender todos os negros fugidos, 
e levar por eles aquele preço que a Câmara assentar, arbi-
trando-os pelas distancias onde forem achados; e para as en-
tradas lhe nomeará a Câmara ou fará dar com efeito as pes-
soas que ele pedir, e não fazendo a Câmara ele as poderá to-
mar para o acompanhar. Pelo que ordeno à mesma Câmara daque-
la Vila lhe de posse, e juramento na forma costumada de que 
se fará assento nas costas desta. Os oficiais de Justiça, de 
Milícia, o conheçam por tal capitao do mato,e as pessoas .que 
o acompanhem o obedeçam como devem. Para firmeza do que man-
dei passar sob meu sinal e selo de minhas armas, etc. Salva-
dor, Bahia de Todos os Santos, em os 22 dias do mês de abril 
de 1656. (DOCDMEHTOS HISTÓRICOS, XXXI, p. 186. In: GOtJLAET, 
Jóse Àlípio, Da fuga ao suicídio, Rio de Janeiro, Conquista; 
Brasília, Instituto Nacional do livro, 1972. p.279). 
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Regimento dos Capitães do Mato 

Como sobre o regimento dos Capitaes do matto,q. se fes 
nestas Minas tem havido varias duvidas a respeito dos sella-
rios, que antão se nao podião previnir, e hoje com a expe-
riencia se devem remediar, ao que attendendo eu; fuy servido 
derrogar o regimento sobreditto, e fazer o seguinte, o qual 
somente terá vigor na forma q. nelle se conthem observando-

Q g 

se pellos Cap. do matto inviolavemente (sic), debaixo das 
pennas nelle declaradas. 

Pello negro, mulato, e escravo que os Cap. 6 3 mores,sar-
g . t 0 S mores, e Capitaes do matto prederem (sic) dentro de e 
hu'a legoa da Villa arrayal, ou sitio em q. actualmente mo-
rarem os ditos, levarão somente quatro outavas de ouro, com 
declaração que ahy os não poderão prender, só no caso de se-
rem recomendados por seos Benhores, ou sendo de outro des-
tricto. 

Pello negro que prenderem fora da ditta legoa athé dous 
dias ae viagem da parte em q.e forem moradores os d. 0 S Cap. 
e s do matto levarão outo outavas de ouro; e passados os dit-
tos dous dias de viagem levaram por cada negro fogido doze 
outavas de ouro, athé a distancia de quatro dias, e athé a 
de outo dias de viagem levaram desaseis outavas, e dahy para e diante em qualquer distancia q. for, vinte e cinco outavas, 

g 
com declaraçam q. todas estas distancias, e clias de viagem 

~ ^ e - os _ es 
se contarao da parte em q. morarem os a. Cap. como aci-
ma se dis. 

Pellos negros que forem presos em quilombos formados 
distantes de povoaçam onde estejam acima de quatro negros, 
com ranchos pilões, e modo de aly se conservarem,haveram por 
cada negro destes vinte outavas de ouro. 

GS OS 
Logo que os Cap. prenderem os d. negros fogidos,hi-

ram com elles a prezença do Juis ordinario da Villa, e na 
falta delle do Capitam mor, Cap.m ou Cabo do tal des trie to, 
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em q. e forem prezos para se examinar, se sam ou nao fogidos, 
e sendo se meterão na cadea, e nam a havendo se segurarão, 
acuzando se logo a seos Senhores os vão ou mandem "buscar,não 

~ _ es 
se lhe entregarao porem sem que primeiro paguem aos Cap. 

e 
as suas tomadias, e o gasto q. tiverem feito, e a carcera-
gem se forem prezos em cadea; o mesmo Juis ordinario e nao 
havendo o Cap.m mor, Cap.m ou Cabo do destricto,regularão os es e 
dias de viagem dos Cap. do matto q. como acima ordeno se 
contarão da parte, onde os d.° S Cap. e s morarem athé a q. e 

prenderem os negros fogidos; para que se lhes paguem as to-
e e 

madias q. justamente se deverem, q. sam stipendio do tra-
balho que tem nestas diligencias, e o d.° Juis ordinario, e 

es ~ na sua falta os maes off. sobredittos poderão mandar pren-gg 
der os Cap. do matto que lhe nao derem entrada dos negros 
fogidos que presidirem nos seos destrictos. 

6 GS Socedendo q. alguns Cap. do matto sejam uzeiros e 
0 

vezeiros a prender negros q. nam sejam fogidos, sendo noto-
rio este seo mao procedimento, se me dará logo p.^e p. a pro-
ceder contra elles, e o Juis ordinario e na sua falta o cabo g 
do destricto lhes prohibirá q. nam continuem no exercicio 

os / 
dos d. postos athe nova ordem minha, e prendendo alguns 
negros, lhes nam pagarao tomadias. 

Henhum Cap. m do matto poderá sahir fora de sua Comarca 
a prender negros, só levando ordem minha especial p. a o fa-
zer, e prendendo-os sem ella será castigado severamente, e 

e a posto q. alguns tenham patentes p. exercitarem por todas •» ~ e 
as minas nao o faraó mais q. na Comarca onde forem morado-

M e o 
res pello prejuízo confusão, desordem q. do Contr. se se-
gue ao sossego publico. 

Em qualquer ocaziao em que com algum Cap.m mor das en-
trada concorrao quaesquer Cap. do matto s eram obrigados 
estes a obedecer-lhe pontualmente, mas não em couza algu'a p ^ 
q. encontre o disposto neste regimento, e nas prizoes dos 

g 
negros cada hum vencera o sallarlo q. lhes tocar, sem serem 
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~ es obrigados a dar reconhecimento ou porção aigu'a aos Cap, 
mores das entradas» 

es Encomendo aos dittos Cap. que nas investidas de qui-
g 

lombos, se na-m hajam com a crueldade com q. alguns se ha-
vião antecedentemente, e so em caso de rezistencia poderão 

OS GS G ¿Lo 
os d. Cap. uz ar da defensa natural, porq. faz. o con-
trario, se tomará conhecimento desta matéria. 

Qualquer pessoa particular que prender negros fogidos 
G GS 

havera o q. toca aos Cap. do matto, porem querendo uzar 
a e 

deste exercicio sera obrigado a recorrer a my p. q. sendo 
capaz lhe ^nñ^-r passar patente Be me parecer. (L margem es-
tava seguinte nota: "Cap.0 excluido0), (sic) GS OS 

0 Juis ordinario, e maes off. acima d. na sua falta 
não consentirão q.e os Cap.eS do matto assistam continuamen-
te nas V.aS arrayaes, ou paragens em q.e forem moradores,sem e ~ sah-irem a prender negros fogidos, q. he obrigaçao dos seos 

e 
postos, fazendo-os entrar nos mattos, porq. tem mostrado a 

e „ 
experiencia, q. dipois de alcançarem as patentes nao saiiem 

e m de suas casas esperando q. outros negros a q. peitam lhos 
& / venha o entregar, p. elles cobrarem as tomadias, que s 6 me-

e ~ recem hindo prendellos como o sam obrigados, o q. se nao 
OS GS 

entendo tendo os d. Cap. algua impossibilidade de doença 
ou molles tia porem achando-se capazes, e nam sah indo ao 
exercicio de seos postos, o d.° Juis orâr.° e na sua falta GS os off. sobredittos os poderam prender para desta sorte os 
obrigar a sahir de suas Cazas, e a entrar nos mattos a pren-

os & "faro der os d. negros. V. do Cairoo 17 de Dez. de 1722. 0 
o do Secr. Manoel de Affanseca de Az. o escrevi. 

.Dom Lourenço de Almeyda. 

p# S. — O s Carcereiros das cadeas nam soltarão os ne-
gros fogidos sem que primero sejam pagos das suas tomadias 
os Cap.68 do matto e nam se achando prezentes cobrarão os 

EL Carcereiros as tomadias p. lhas entregarem pontualmente, ou 
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g 
a pessoa q. elles ordenarem, e faltando os carcereiros ao 

- e ' referido que acima lhes ordeno pafarao summariam. as toma-
PQ 

dias aos dittos Cap. sem se lhes admittir desculpa algua 
p. deixarem de pagar. 

Todo o Cap.m de matto que dispois de prender quaesquer 
4M 

negros fogidos os tiver de sua mao, ou em sua caza mais de 
quinze dias sem os vir metter nas cadeas e onde não as hou-0 
ver aprezentallos aos ca"bos dos destrictos em q. forem pre-

rs zos para os segurarem, athe seos S. os receberem, justifi-
e _ m 

cando os senhores dos negros q. o Cap. os teve em seo po-
der ou em sua caza maes de quinze dias dipois de sua prizão, 
lhes não pagarão tomadias algu'as; antes o Cap.m do matto 
lhes satisfara logo os jornaes dos dias que alem dos quinze SL os "teve em seo poder p» se evitar o servirem-se ¿telles em 

Si o 

roças e outros serviços, tendo-os p. - este eff. escondidos 
em gr.^"e damno do hem comnium.—V.a do Carmo 17 de Dez.131"0 de 
1722.—Dom lourenço de Almeyda (REVISTA. DO ARCHIVO HJBUCO 
MINEIRO, Ouro Preto, Imprensa Official de Minas Geraes, Anno 
II, fase. 2, abr./jun. 1897. p. 389-91). 
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Reg.° de húa Patente de Domingos da Costa Marques de 
~ , nia Capitao do mato desta Cap. 

Antonio da Sylva Caldeira Pim.el
f etc. —Paço saber aos 

q.' esta minha Patente virem q. ' tendo resp.^° a me repre-
<x os or zentar por sua petição D. da Costa Marques, m. desta ci-

G W AQ d. , haver servido o posto de Capitao do Mato desta Com. 
or m a T bastantes annos por ordem do Gov. e Cap. Gen. Bodrigo 

ss Cezar de Men. , prendendo negros fugidos, e fazendo as mais 
~ a diligencias q.1 se lhe encarregarão, e p. poder continuar 

me pedia lhe fizece m.06 provello novam.^6 e atendendo ao 
•V es q. ' allegou, e ao q. ' informarao os off. do senado da Ca-

e e r mara desta cid. da sua capacid. , e esperar delle se havera 
com satisfação. Hey por bem fazer lhe m. (corno por esta 
lhe faço) ao d.° D.0S da Costa Marques de o nomear no posto 
de Cap.m do mato desta Cap.1^8", q. ' servirá emq.t0 eu o hou-

e s de — o ver por bem, e S. Mag. q. ' D. g. nao mandar o contr. , 
e será obrigado a assitir nesta cidade não andando em deli-
g.as, e haverá os celarios q.1 lhe tocarem pellos escravos 
q.e prender, do qual se tirarão os quintos como hé uzo e 

Q O OS 
costume p. a faz. real e logo q.' o d. D. da Costa Mar-
ques prender quaesquer escravos fugidos os trará a' cadea 
desta cid.6, dando me p.^6; e o carçareiro tomará conta del-
les e os não soltará sem escrito do d.° Cap.m do mato, por— 
q.' conste tem pago os q.^0S com recibo do Ihezr.0 delles, e 
se o d.° D.°S da Costa Marques ocultar algum escravo,dos fu-
gidos, q. ' se haja prezo, sem logo dar parte a resp.^10 dos 
q.^0S pagará cem mil r.S, a metade p.a a denunciante, e a 
outra p. a faz. real, e perdera o posto, e sucedendo acha-
rem as cazas, ou ci ti os de alguns moradores desta Capitania 
alguns negros alheyos ocultos, os trará, e ao morador,q. ' os 
tiver, prezos a minha prezença, e lhe pagará o ao d.° Cap.m 

S & S 

vinte r. , e a faz. real quarenta mil r. e o dito Do-
mingos da Costa Marq.s mostrará em todas as Villas e Boças, 
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esta patente p. q.' seja notoria, e se o serve . inviolavel-
m."te, e achando algúas pessoas q. ' tragão armas contra a ley 
não lhe apresentando licença minha, as prenderá, e trará a 
TTi-iTThgi prezença. Pello q. ' ordeno a todos os officiaes de 
de guerra, e de justiça, e moradores desta Cap.nia conheção 
ao d.° Domingos da Costa Marques por capitão do ^ato, e p.& 

as suas deligencias lhe dem todo o adjutorio q.1 lhe pedir, 
do qual posto o hey metido de posse, e haverá o juram.dos 
Santos evangelhos, de q. ' se fará termo nas costas desta pa-
tente na forma de Estillo, e por firmeza de tudo lhe mandei 
passar por mym assinada e sellada com o sine te de minhas ar-
mas, q.1 se registrará nos livros da Secretaria deste Gover-

g 
no, e no mais a q. ' tocar» Dada nesta Cid. de S. Paulo aos 
23 dias do mez de Janeiro. Anno de mil e sete centos,e trin-
ta. 0 Secretr.0 Gervasio leyte Rehello a fez. —Ant.° da 
Sylva Caldeira Pimentel. (DOCUMENTOS INTERESANTES para a 
história e costumes de São Paulo - Patentes, Provisoes e 
Sesmarias - Parte 2S. - 1729-1732. Archivo do Estado de S. 
Paulo, v. 2X7IIf 1898. p. 80-3). 
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& 6 S Registo de Regimento que se fez p. os Capp. mores, 
Ag 03 

Sarg. mores, e Cap. do Mato desta Cidade, e de toda a 
nia Cap. 

Antonio Luiz de îavora, etc. — P o r se me reprezentar 
por algumas pessoas desta Capitania o grande damno,e prejuí-
zo que recibiâo os pouos desta Cap. n i a dos roubos, mortes, e 
insultos, que fazem os negros fogidos, mulatos, e bastardos 
aSim nas roças, curraes, e estradas, e ser necessário ata-
Iharçe o damno que se tem experimentado e haver ouvido aos 
off.es da Camera e Senado desta Cidade, como tãobem ao D.01" 
ouvidor Geral desta Comarca Gregorio Dias da Sylva, e a ou-
tras pessoas, e ser conveniente atalhar semelhantes prejui-

a es 
zos, mandei fazer o seguinte Regimento p. os Capp. mores, 

GS e Capp. das emtradas desta Capitania principalmente desta 
Cidade que se observará inteyramente como nelle se contem 

e e emquanto eu o houver por bem, e S.Mag. que Déos g. nao 
mandar o c ontr.° 

es Pello negro e Mulato escravo q.' os Capp. mores Sar-
GS / «W 

g. mores e Capp. das emtradas (a que chasao do Mato) 
prenderem nesta Cidade, ou nos seus oRedores distancia de 
hua legoa desta Cidade ou dos bayrros, e freguezias onde vi-
uerem seus S. constando que andao fogidos, e fora do ser-

++ A OS GS 
viço poderão leuar cada hu dos d. Off. na sobredita dis-
tancia -mil e duzentos reis por cada fogido que prender aten-

nia ~ dendo a pobreza dos moradores desta Cap. , com declaraçao 
que cada escravo e refogido que for apanhado, ou prezo dis-
tante de hua legoa donde morar o Cap.m do Mato venserá estes 
os mesmos mil e duzentos reis; e os taes escravos no limite 
de hua legoa aonde morarem seus Senhores não poderão ser 
prez os sem ordem delles q. ' será por escrito. 

2 
^ Qg gg 

Levarao os d. Capp. do Mato por cada fogido que a-
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pariharem fora da d. legoa a the irres de distançia coatro mil 
reis, cuja distançia se contherá de onde morar o offiçial 
que fizer a prisão athé onde for prezo o escrauo ou fogido e 
poderão as taes deligencias tendo a serteza de que andão fo-
gidos do serviço de seus senhores, ou de quem os tem em ca-
sa, havendoçe nas prizõis com toda a catella e deligencia. 

3 
~ os Poderão leuar mais os d. Offiçiaes por cada escrauo, 

ou fogido que se achar em quilombos constando q. ' nelles se 
Q» 

achou mais de quatro escrauos, unidos em Matos p. viuer 
nelles, e fazerem roubos, e humicidios oito mil reiB sendo OS 
os d. Quilombos no termo desta Cidade, e sendo em mayor 
distancia se lhe arbitrará de mais o q.' devem leuar confor-
me as distançias onde se fizrem as prizôis de cada hií dos 

* os prezos que trouser. Outro sim poderá leuar qualquer dos d. 
Capp. e S do Mato fora de o lemite de tres legoas que se refe-
re no segundo capitolo de cada escrauo que prenderem andando 
fogido alem dos coatro mil reis des testois por cada legoa 
athé venser oito mil reis por cada escrauo, e dahy p. sima 
não poderá exseder posto que as legoas sejão mais, isto se 
entenderá no termo desta Cidade, que fora delia se lhe arbi-
trará segundo o seu trabalho, e este arbitrio se fará, digo 
arbitrio, será feito por duas pessoas de Conçiençia na pre-
zença do Juiz Ordinario que prezidir, ou do Official de 

p q 
Guerra mayor q. ' houver nos bayrros aonde morarem os Sr. 
dos tais escrauos, ou fogidos que se apanharem onde se fará 

es 
o tal ajuste sendo, logologo pagos os Off. que fizerem as 
prizões de tudo o que lhe pertencer. 

4 
os es es logo que os d. Off. ou Capp. do Matto prenderem 

os fogidos, ou escrauos hirão com elles a presença dos Cabos 
es • ou Off. militares q. houver nos "bairros onde morarem as 

pessoas a q» m pertenserem, ou dos Juizes ordinarios desta 
Cidade p. a se averiguar se são fogidos, e sendo-os se segu-
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rara o na Cadea, cru em outro lugar athé ee emtregarem a 8 eus 
m 

Senhores, ou a q. pertenserem pagando premeiro o seu achado 
que se arbitra neste Regimento, e alem disso o sustento que 
se tiuer dado aos prezos como tãobem as Caseragens delles 
tendo estado na Cadea desta Cidade, cru nas das villas desta 
Cap. n i a e se contarão as legoas aos referidos Capp. e S do Ma-
to como fica disposto da paragem donde elle morarem aquella 
em q. ' fizerem as prizôis. Cuja jurisdição terão os Juizes 
Ordinários ou Cabos Mil i tares nos~"bayrros em que morarem os 
Sr. e S dos escrauos ou prezos como fica referido perante quem 
deve correr a execução paga, e satisfação dos offiçiaes que 
fizerem as prizôis, q.f será executivam. , e serão obrig.0"03 

OS 9 S os d. Capp. do Mato a dar emtrada de todos os escrauos, 
e fogidos que prenderem ao Juiz ordinario, trazendo-os á es-

es ta Cidade, e sendo nos bairros em q. ' morarem os Sr. dos 
escrauos, ou pessoais a que pertenserem a faraó ao Cabo mayor 

~ ~ os 
delles; e constando que aSim o nao fazem serão prezos os d. 

es a 
Capp. do Mato na Cadea desta Cidade a minha ordem p. man-
dar proseder contra elles como for conveniente da qual não 
serão soltos sem despacho meu. 

5 
r es Sucedendo que algu dos referidos Capp. do Mato pren-

dão Negros q. ' não sejão fogidos em hordem a servieçe del-
les, e se lhe dar o achado que neste Regimento se lhe conce-
de faltando as obrigaçois que nelle se lhe impõem e ao jura-
mento q.' se lhe deu em virtude de sua patentemos Juizes or-
dinarios o Autuarão, e farão Sumario de testemunhas q.' me 
aprezentarao p. ser prezo, e ficar suspenço athe segunda 
ordem minha. 

6 
es Nenhum dos referidos Capp. do Mato poderão sahir fora 

ft 
do termo desta Cidade, a outras villas desta Cap. a pren-
der os fogidos sem ordem minha pera esse effeito por se evi-
tar »Ogivng emeonvenientes que se poderão seguir, e o que fi-
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zer o contrario será castigado asperam. 

7 
Ho cazo que seja precizo ao Cap. mor, Sarg. mor das 

emtradas favor e ajuda de algú Cap.m ou Capp. e S das emtra-
(EL 

das, havendo necessidade p. alguas deligencias do Serviço 
de S. Mag. , e da Republica serão obrigados a obedecer lhe 
p u n t u a l m . n ã o só os Capp. 6 S de Mato, mas os moradores dos 
destrietos que se fizerem precizos p. Auxiliar as execuçois 
das deligencias que se mandarem fazer, e dos selarios que se 
venserem haverá a repartição pellos Offiçiaes mayores e me-
nores das emtradas que nella forem ocupados. 

8 
Outro sim se recomendam..^6. _aos d. 0 8 Off. e s das emtra-

das mayores, e menores q.' nas emvestidas dos Quilombos, ou 
outras quaesquer prizois de fogidos se não hajão com tanta 
crueldade que passe a exseso, e só em ocazião de rezistençia ^ OS 6 S 

podra o os d. Capp. do Mato uzar da defença natural por-
que fazendo o contrario se tomará conhecimento desta mate-
ria. 

9 
0 Juiz ordinario, e mais Offiçiaes ditos na sua fal-

ta não consentirão que os Capp. 6 S do Mato que morarem nos 
seus des trie tos aSistão nelles como nesta Cidade, e nas vil-

* 

nia las desta Cap. , obrigando-os a sabir dos povoados, ehirem 
os 

as terras, paragens, e Matos aonde andarem os d. fogidos 
p. a os prenderem, e achando alguns induzidos em caza de al-
guns moradores os darão á rol ao Juiz ordinario p. a este 
proseder contra os que tiverem em sua caza, e se lhe impor a es pena da Ley; e faltando os Capp. do Mato a observançia 
desta ordem serão prez os pellos Juizes ordinarios, e Offi-

nia 
çiaes melitares desta Cap. , danào-me parte para o casti-
gar como for conveniente. 

10 
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Os carsareyros desta Cidade receberão todos os prezos 
como tãobem das villas desta Capitania que lhes forem entre-

os es gu.es pellos d. Capp. do Mato aSim escravos, como outros 
quaesquer q. ' se tenhão auzentado das cazas dos moradores 

~ r 
delia, como taobem a outra qualq. pessoa que trouserem pre-
za por hordem que se lhe tenha dado, e Be nao soltarão os 

GS fogidos sem primeiro se pagar aos Capp. do Mato as suas 
es ? 

tomadas (sic), e estando estes auz. se entregara aos Car-
fja 

sar. ou a quem tiver hordem sua pera cobradlas, e faltando 
o Carsareyro ao referido pagará sumariam.^6 as tomadas dos 
d. 0 S Capp. e S sem se lhe admetir desculpa algua p. a ser pago 
logo. 

11 
Todo o Capp.m do Mato que depois de prender quaesquer 

Iíegros fogidos os tiver em seu poder, ou em sua caza mais de 
quinze dias, sem os vir meter nas Cadeas, e onde não as hou-
ver aprezentallos aos Cabos dos destrictos em que forem pre-

a r zos p. os segurarem, e justificando o S. dos Hegros q.' o 
Capp.E os tem em seu poder, ou em sua caza mais de quinze 

_< m 
dias depois de sua prizao, antes o Cap. do Mato lhe satis-
fará logo os jornais dos dias que alem dos quinze os tiver 
em seu poder pera se evitar o serviremçe delles em roças e 
outros exzercicios tendoos pera este effeito escondidos com 
grande damno do bem c omnium. 

12 
nia Todos os offiçiais da ordenan ça aSim desta Cap. como 

c a ^ M es 
desta Com. terão rol que lhe darao os Cap. do Mato porqî 
conste os escravos fogidos q. ' prenderão, e de tres em tres 
mezes mandarão hua lista delles ao Cenado da Camera a q. ' 

es & pertenser declarando os seus nomes, e de seus Sr. p. se 
w Û averiguar se sao alguns do vento p. se remeterem ao Erocu-

radar da Fazenda Real desta Capitania p. se rematarem por 
ella na forma da Real Ordem de dois de Junho de setecentos e 

, . , 2 vinte e oi to de que se me tiara logo contai a q. se acha re-
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da 
gistrada na faz. Heal, Ouvidoria, e Procuradoria dos au-
zentes destas Comarcas, dos quais escravos de vento se paga-++ 6S GS 
rão tãobem achado aos Capp. e Off. das emtradas que os 

recolherão a prizão. 
13 

Os Capp. e S mores, Sarg.^ 0 8 mores e Capp. e S das emtradas 
serão obrigados a tomarem as Armas curtas de fogo, Pistol-
las, e facas prohibidas pella nova ley que se publicou nesta 
Capitania as pessoas a quem se acharem ficando exsetuadas as e 
que tiverem postos Meli tares a quem consede S. Mag. que 
uzem de Armas de fogo; e Pistollas nos coldres presedendo 
licença de quem governar esta Capitania. 

14 
~ es 

E outro sim serão obrigados os Capp. do Mato a mos-
trarem as suas patentes com este Regimento ao offiçial mayor 

El 
Melitar do bayrro em que for morador p. o dito criar o Coa-
derno q. ' se lhe manda ter, e escrever nelle o q.' se lhe 
ordena neste regc..^0, e o Capp.m do Mato q.1 lhe não dér en-
trada dos fogidos que prender será castigado á meu arbitrio 
e evitandoçe por este meyo o prejuizo de andarem escravos de 
outra Capitania espalhados nesta e os que nella tiverem seus 

es ~ , los _ tos _ es , a Sr. serão avxzados p. d. Capp. do Mato. p. varem ~ , os tirallos da prizao. E porq. os d. escravos e fogidos cos-
tumão uzar de Armas premidas com que cometem os insultos e 

GS 
roubos q. ' que fazem, e se faz preçizo q.* os Capp. mores, 
e mais off.eS. das emtradas a q. m se encarrega a sua prizão 
uzem de Armas offençivas e defençivas, lhe consedo lisença 
para usarem délias nas d. a s deligencias, principalm. a — 
forem a quilombos p. que possao ser bem soçedidos nas pri-
zões, e deligencias que fizerem, e este Regimento se regis-OS 
tará nos 1. desta Secretaria no Cenado da Camera desta Ci-
dade, e nas mais villas em que for nesesario. Dado na Cidade 
de Sao Paulo aos vinte de Junho. Manoel Fernandes Cazado o 
fez. 0 Secreatario Gervazio teyte Rebello o fez escrever.— 
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(DOCUMENTOS INTERESSANTES para a história e costumes de Sao 
Paulo - Bandos, Regimentos e Ordens dos Capitães—G-eneraes 
Conde de Sarzedas e D. Luiz Mascarehhas - 1732-1748. Archivo 
do Estado de S. Paulo, v. XHI, 1896. p. 40-6). 
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Os quadrilheiros 

Era o policiamento municipal nos tempos da colônia, co-
mo então em Portugal, de onde veio a organização, exercido 
pelos quadrilheiros, que eran oficiais inferiores da Justi-
ça, e pelos seus auxiliares, os componentes da quadrilha. 0 
policiamento fora da cidade cahia aos capitães do mato, car-
gos, aliás, que foi criado muito mais tarde, um século vol-
vido, pois a instituição dos quadrilhiros, como além se ve-
rá, data de 1626, e a dos capitães do mato de 1735, esta por 
ato do ouvidor geral Agodtinho Pacheco Tellez, como consta 
do auto de sua correição de 30 de dezembro desse ano. Contu-
do durante algum tempo, a partir de 1731» enquanto não se 

M 

provia a cidade de capitaes do mato, estiveram os quadri-
lheiros investidos das funções destes, por decisão do ouvi-
dor geral Fernando leite lobo, que consta do auto da sua 
correição havida a 20 de outubro do mencionado ano e adiante 
transcrito. 

Os quadrilheiros tem a mais antiga referencia em Portu-
gal na carta do rei Dom Fernando datada de 12 de setembro de 

o ~ 
1383, neta passagem: "... out. ssy ordenarades q os quadri-
lheiros, qssom postos pr as Ruas, teuessem prestes suas ar-
mas aas portas, e q sse vissem volta pr a villa ou braadar 
por jostiça q saíssem logo, p. apoderar os q mal fezerem; R ... 

A carta regia de 16 de junho de 1437 déles fala, isen-
tando os doze homens empregados na renda da cestaria, "q as-
sy trazem os çestos do pescado aa portagem e aa praça e as 
outras partes", de servirem na armada, e de serem quadri-
lheiros, ou de exercerem outros encargos do conselho, "em q 
elles pello corpo podessem seruir." 

As Ordenações Afonsinas nada contém sobre os quadri-
lheiros. As Ordenações Manuelinas lhes dedicam o Título 54 
do 12 livro, o qual, com alteração de redação e alguns a-
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créscimos, constitui o Título 73, do Livro das Ordenações 
Filipinas. Ainda no ano de 1603, em que se mandou cumprir as 
Ordenações, o rei expediu, a 12 de março, o Regimento dos 
Quadrilheiros que reformou pontos do código neste assunto. 
Beferem-se a eles, também, o Alvará de 25 de dezembro de 
1608, o Regimento de 13 de setembro de 1625, o Decreto de 
11 de fevereiro de 1696, o Alvará de 25 de março de 1742, e 
as Leis de 14 de agosto de 1751 e 20 de outubro de 1763. 

0 quadrilheiro era ö chefe da quadrilha; formando esta, 
ele tinha a seu cargo vinte moradores—vizinhos como entáo 
se dizia— que vivessem mais próximos uns dos outros. Servia 
por três anos e era escolhido pela Câmara, em cujo livro era 
inscrito; usava uma vara pintada de verde, com as armas re-
ais e pretava juramento sobre os Evangelhos. Cabia-lhe, com 
os membros da quadrilha, acudir às brigas e arruídos, vigiar 
os homens va dios ou de má fama bem assim os estrangeiros, in-
vestigar furtos e outros crimes mais, a existencia de casas 
de alcouce, de tavolagem ou em que se recolhessem furtos, 
barregueiros casados, alcoviteiras, feiticeiras, ladrões e 
vadios; para isso visitava as estai a gens e vendas, prendendo 
os homiziados. Procedia como auxiliar do juiz, e, pelo não 
cumprimento dos deveres, o quadrilheiro e seus vinte compa-
nheiros pagavam multa, "indo a indenização à vítima" em caso 
de roubo praticaeo por vadio ou estrangeiro; e, para efetuar 
prisões de pessoas envolvidas em conflitos, podiam penetrar 
na casa das pessoas nobres e do clero. 

A instituição dos quadrilheiros no Rio de Janeiro ocor-
reu por decisão do ouvidor geral Luís Nogueira de Brito, em 
serviço de correição, constante no auto de 24 de outubro de 
1626, nestes termos: "Que se fação Quadrilheiros, como esta-
mandado e importa ao serviço de Deos, de Sua Majestade e ao 
bem desta Republica; por quanto a esses officiais pertence 
saber dos alcouces, ou de tabollages... e ao bem furtos,bar-
regados, casados, alcoviteiras, feiticieras, por quanto es-
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tou informado esta Republica eBtá inficionada destes gene-
ros", Ho ano seguinte, diz o auto de correição de 31 de de-
zembro, o mesmo juiz proveu "que se conserte a Cadêa,como he 
necessário, e que dem vara aos quadrilheiros". Entretanto se 
não procedeu em termos de organização do serviço dos quadri-
lheiros, razão pela qual ainda esse juiz, como consta do au-
to da correição de 20 de fevereiro de 1630, "proveu mais que 
os Offiçiaes da Camara fação logo Quadrilheiros na forma da 
ley". Pelo auto de correição de 17 de dezembro de 1710,o ou-
vidor geral Roberto Car Ribeiro se ocupou da polícia munici-
pal: "Ordenou mais que os Vereadores fizessem Quadrilheiros, 
naforma que a Ordenação lhes encarrega, sob pena de-se—lhes 
dar em culpa nas Correiçoens, aos quaes darão regimentos por 
traslado do que seacha na Ordenação para que saibão oque to-
ca aseu Officio". Entretanto continuou-se sem quadrilheiros. 
Por isso em 1721, segundo o auto de correição do Juiz de Po-
ra Matias Pereira de Sousa, este proveu "se observassem os 
provimentos antigos, epostos até este anno, eque ficassem 
emseu vigor visto serem de tanta utilidade, para o regimen 
da Republica, etendo elle dito Doutor Provedor noticia que 
nesta cidade não havia Quadrilheiros, para apaziguar apen-
dencias que dedia, e principalmente denoute sucedião, e que 
hera muito precizo, por ser esta Cidade muito dilatada,efre-
qüentada de gente, eque a experiencia tinha mostrado haver 
denoute muitos ferimentos, emortes sem acudir pessoa algu-
ma". E como desejava ter o assunto acertado sem demora, pro-
veu, como diz esse auto em seguimento: "que os Officiais do 
Senado da Camara elegessem logo quatro pessoas para quadri-
lheiros, eordenar-lh.es vivessem nas paragens mais convenien-
tes, para apaziguarem os motins que houvessem, ep oder em pren-
der quando fosse necessário, eque para cadahum destes destes 
dez homens, Officiais, e moradores namesma rua para que acu— 
dissem com o quadrilheiro as ditas bùlhas, eque os obrigasse 
ater cada hum seu Xuço, como também atodos os Officiais de 



127 

Sapateiro, Alf aya tes, Ferreiros, Latoeiros, Marcineiros, Ta-
noeiros, os obrigassem atodos ater nas logeas emque traba-
lhão Xuços, para acudirem e apartarem as bulhas, compena de 
que não acudindo serem prezos vinte dias de Cadea, eseis mil 
reis de condemnação, para os bens do Concelho,eoutrossim ti-
vessem cuidado nas comiçoens que se fizessem dever setinhão 
os ditos Officiais cada hum seu Xuço, e faltando aesta obri-
gação, os condenaria em dois milreis pela primeira vez, epe-
la segunda vez seis milreis, eque este provimento se daria 
aexecução". Por aí se ve ter sido alterada a composição da 
quadrilha; em lugar do chefe, de vinte membros, ficavam es-
tes sendo dez. 

Mas continuava a cidade sem quadrilheiros, devido so-
bretudo a ninguém se interessar pelo cargo,como salienta es-
ta passagem do auto de correição de 7 de setembro de 1730, 
nrocedida pelo ouvidor geral Manuel da Costa Mimoso, em que 
o juiz resolve: "Foi informado que neste Concelho não havia 
Quadrilheiros, que a ley determina haja, sobre o que ouvi o o 
Senado neste mesmo actto, que respondeu que o Senado sempre 
procura Quadrilheiros, como a Ley manda, com a differença só 
de lhes dar os nomes ,de Capitão do Matto, por entenderem que 
talvez com este nome se facilitarião digo que talvez,que com 
éste nome se facilitarião a acceitação do Officio, avista do 
que o Desembargador Ouvidor Geral mandou continuassem nos 
Provimentos, impondo-lhe o nome que a Ley lhe dá, eobrogação 
desatisfazerem as de Quadrilheiros". Contudo a situação fi-
cou na mesma, razão pela qual o ouvidor geral Fernando Leite 
Lobo, na correição realizada a 20 de outubro de 1731» deci-
diu, como diz o auto: "Provendo mandou que no termo de quin-
dias fizesse este Senado Quadrilheiros na forma da Ordena-
ção, elhes darão oregimento conteúdo nella,examinando—se com 
effeito observao efazerem asua obrigação, pena de incorrer 
cada Vereador, e o Procurador do Conselho na devinte mil-
reis, para as despezas da Justiça, ena de selhedar em culpa 
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na primeira Correição por serem continuos os delictos que 
quotidianamente se cometem nas ruas desta Cidade,que por ser 
populoza necessita deste meio para se evitarem e o Escrivam 
da Câmara debaixo damesma pena lb.es notificará este Capitulo 
no termo de trez dias deque passará Certidão para se execu-
tar" • E, apreciados outros assuntos, prossegue a correição, 
como diz o auto, sobre a ma.téria: "Pelo que respeitava aos 
Quadrilheiros foi dito pelo Senado que querendo no prezente 

M «V M 

qnno fazer elleiçao, enomeaçao delles acharao que todos os 
que herão capsizes estava o alistados por Soldados Auxiliares, 
e que requererão os izemptassem pela razao de seu privile-
gio, e amais gente que restava, que hera pouca, tóda hera de-
crepita, e incapazes, porque todo oque teve capacidade se 
allistou por auxiliar, eque nestes termos não acharam pessoa 
que podessem nomear, alem deque estes decrepitos, incapazes 
que restava o dos Auxiliares herao todos Soldados da Ordenan-
ça, osquaes por Provizam B^al, passada no tempo do Governa-
dor Athur de Sá tinirão os mesmos privilégios que tinha o os 
auxiliares, proveu que sem embargo da dita duvida, procedes-
sem adi ta nomeação, eque não havendo fora das duas classes 
pessoas capazes de servir de Quadrilheiros nomeassem primei-
ramente dos da Ordenança, esenestes senão achassem naforma 
que propozerao, fizessem anomeaçao ainda dos mesmos auxilia-
res, porque assim opedia anecessidade, evexação que experi-
mentava o os moradores, com as repetidas mortes,edelictos que 
se eometião a que doutra sorte senão podia dar comoda provi-
dencia. Proveu que Be nomeasse também um Quadrilheiro,em ca-
da freguezia do termo desta Cidade e que enquanto senão pro-
viãocapitaenz do Matto digo desta Cidade compoder de prende-
rem os Escravos fugidos, roubadores, pagando-se-lhes namesma 
forma que aos Capitaens doMatto, por serem grandes as quei-
xas que há dos insultos que andão fazendo em prejuízo dos 
moradores eviandantes, aque senão tem dado oportuno remedio, 
para o que poderão ajudarse da gente da sua Quadrilha". 
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Permanecia, pois, a cidade sem policiamento municipal; 
constituía causa o desinteresse das pessoas válidas paira as 
armas; escassas, preferiam ir paira o serviço de soldado au-
xiliar ou da Ordenança, postos em que havia privilégios a 
fruir, ou mesmo para a função de capitão do mato, melhor pa-
ga por ser árdua; a demais, não havia vantajosa compensação 
aos trabalhos e riscos do serviço; finalmente, enquanto 
aqueles cargos davam prestígio social, de que sao prova os 
respectivos privilégios, com o de quadrilheiro na realidade 
não sucedia isso, tanto que esse serviço, por força das cir-
cunstâncias, cada vez mais, quando acontecia haver provimen-
to, era confiado a pessoas sem ocupação certa. A constante 
crise no preenchimento do cargo de quadrilheiro era, aliás, 
peculiar à função; igualmente dè modo acentuado acontecia o 
fato em Lisboa, do que é uma prova a consulta da Câmara ao 
rei a 10 de março de 1653em que providências são solicitadas 
, em prol da maior atração pelo cargo, como a concessão de 
-privilégios, os quais outrora existiram,concedidos por Afon-
so V e depois foram perdendo o seu valor. 

Outra prova da permanência da crise da o decreto de 11 
de fevereiro de 1696, em que o rei Dom Pedro II permitiu 
fossem os quadrilheiros admitidos nos ofícios— estes eram 
fechados, obedientes ao regime das corporaçoes—, neles sendo 
providos se bem servissem como policiais, e que, enquanto 
permanecessem nestas funções, não estivessem obrigados a pa-
gar os encargos das bandeiras de ofícios. (REVISTA DO INSTI-
TUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO BRASILEIRO, v. 205, p. 401-6.In: 
As instituições do Rio de Janeiro colonial, 1949.) 
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P. B o Cap. m Fran. 0 0 MarceTlino Rardes de Vasconcelos — 

em Parnapanema. 

ce Serve esta de resposta as duas, q* de Vm. acabo de 

receber, datadas de 8 a 10 do corrente, quanto a primr.a não 
ce 

vi duvida tam mal fundada, com a q* Vm. tem, depois de sa-
ber, q* essa Freg.a hé Destrito de Itapitininga, e q* depois 
de haver nelle Cap.m Mor, só a este está Vm.°e sugeito, e 
nam ao de Sorocaba, q* athé agora servia de Regente. C G 

Pelo q' respeita ao q* Vm. me propoem na segunda a 
respeito do rebelde Theotonio Soares, devo dizer-lhe, q* a 
duvida, q* teve o Alf eres D.0S Vieyra foi bem formada, 

C e ^ 
porq* Vm. so deve recorrer ao Capitam mor, deprecando—lhe 

g 
a prizam ¿Laquelle homem em meo nome, e nam de S. Mag. F. o-

ce . „ ._ _ m beserve—o Vm. assim, e se o referido Cap. nam assentir, 
como deve, com a p. q* Vm. me der, darei as providencias 
necessarias. 

m a Ham deve o Cap. do Mato dessa Freg. separar-se em 
ce a tanta distancia, como Vm. me participa, e p. obviar as 

desordens, q' disto pode acontefer: Eu ordeno a Camera de I-
Si tapitininga nomeyem Capitaens naque 11 a Villa p. evitarem 

s e ces 
os insultos, e prenderem os crim nozos. D. g. a Vm. S. 
Paulo a 20 de Mayo de 1776//Martim Lopes -Lobo de Saldanha. 
(DOCUMENTOS INTERESSANTES para a História e costumes de São 
Paulo - Ofícios do General Martim Lopes Lobo de Saldanha(Go-
vernador da Capitania) 1776-1777. Archivo do Estado de São 
Paulo, v. LXXV, 1954. p. 92-3). 
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Cap. do mato na Freguesia de IT. Sa. da Conceição do Al-
feres, Distrito do comando do Capitão Ignacio de Souza 17er-
neck. 

Ea Freguesia de K. Se. da Conceição do Alferes, distri-
to do meu comando, não há capitão do mato algum, por quem se 
possa mandar bater os matos, para apreender negros aauilom-
bados; com observancia das ordens novamente recebidas pelo 
Intendente Geral da Polícia: e portanto em virtude do ofí-̂  

ce 
cio que Vm. me dirigiu nomeio para o lugar a luis Pereira, 
pardo forro morador no mesmo distrito por ser ágil e caçar o 
escravo. Os Senhores do Senado mandara o que forem servidos. ces 
Deus Guarde a Vm. . Carta do Bio de Janeiro em 6 de Dezem-
bro de 1808. 

... Antonio M. Pinto Ignacio de Souza 
de Brito ïïerneck - Capitão 

(DIVISÃO DO PATRUíôIíIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO MJITICIPA1 -RJ-, 
Códice 40.3.72, f. 1). 
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limos. Srs. do Senado 

P. Provisão 24 de Novembro dé 1821 

~ e Diz Antonio Sebastiao de Carvalho que elle Supp. he 
BL 

Cappitam do matto da Freguezia de N. Sur. de Iguassu em cu-
jo emprego tem servido ao publico com toda a exatidao sem 
nota alguma nas suas õbrigaçoes devida e como a sua Provisão 
junta esta a findar e deseja continuar no mencionado emprego EIS 
por isso implora a V. S. se dignem mandar passar uma nova 
Provisão para continuar no anno de 1822, pelo que, 

E. R. M. 

(DIVISÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO MÜIIICIPAL-RJ-, 
Codice 40.3-73, f. 46). 


